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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 

 

 
Edital de Audiência Pública Nº 003/2024 

 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, vem a público, em 

atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 48, da Lei 101 de 04 de maio de 

2000 (LRF), parágrafo único, inciso I, art. 48 da Lei Complementar nº 131/2009, 

informar que será realizada no dia 29 de maio de 2024, Audiência Pública para que 

o Executivo demonstre e avalie o cumprimento das metas fiscais do PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE DE 2024. 

 
 

Objetivo 
 

Esclarecer à sociedade, e ampliar a transparência permitindo maior controle sobre a 

gestão de recursos públicos, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do 

Art.48, da Lei 101 de 04 de maio de 2000 (LRF), único, incisoI, art.48 da Lei 

Complementar nº 131/2009). 

 
 

 Local e/ou forma de apresentação 
 

A Referida Audiência Pública será realizada na Câmara de Vereadores, na Rua 

Exupério Lima, s/n, Centro, Maetinga - BA.  

A audiência será apresentada por representantes da Prefeitura Municipal, onde será 

demonstrado e avaliado o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 

2024.   

 
 

Data e Horário 
 

• DATA: dia 29 de maio de 2024. 
 

• HORÁRIO: 9:30 horas; 
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Forma de Participação 
 

1. As contribuições e/ou pedidos de esclarecimentos dos participantes presentes 

poderão ser feitas de forma escrita ou oral; 

2. As contribuições e ou esclarecimentos solicitados pelos participantes presentes 

deverão ser limitados exclusivamente ao tema desta Audiência; 

3. A mesa diretora reserva-se ao direito de não atender solicitações ou 

esclarecimentos que não tenham a ver com o tema desta Audiência. 

 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Maetinga, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

Aline Costa Aguiar Silveira  
PREFEITA MUNICIPAL 
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 CONSTRUTORA ALVES CARVALHO 
LTDA

 130 41.522.851/0001-81 1.761.240,00 1.562.899,96 Sim

2 RJV EMPREENDIMENTOS E 
ENGENHARIA LTDA

 127 17.464.285/0001-14 1.763.336,96 1.562.900,00 0,00 Não

3 HG CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA  068 24.390.506/0001-12 1.676.332,07 1.658.686,47 6,13 Sim

4 SANGIL TRANSPORTES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

 011 17.312.808/0001-07 1.764.319,91 1.764.319,91 6,37 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

HFG CONSTRUTORA LTDA  020 38.948.746/0001-02 1.764.409,76 1.499.000,00 Sim

CONSTRUTIVA CONSTRUCOES E 
PROJETOS LTDA

 110 00.203.543/0001-06 1.758.925,13 1.499.876,06 0,0584 Sim

PARALELA ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

 073 22.491.677/0001-02 1.764.560,07 1.522.000,00 1,4751 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 21/05/2024 10:34:01
PAVIMENTAÇÃO

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SERVIÇO
Descrição: Contratação de empresa de infraestrutura para a Pavimentação Asfáltico em CBUQ em ruas e avenidas na sede do 
Município de Maetinga
Quantidade: 1 Valor Unit.: 1.562.899,96 Valor Total: 1.562.899,96

Marca: Obra Modelo: 

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024
Processo Administrativo Nº 0106/2024

Tipo: AQUISIÇÃO PARCELADA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: EDNA LOPES SANTOS

Data de Publicação: 19/03/2024 14:25:20

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   ALINE COSTA AGUIAR SILVEIRA

1 de 1Gerado em: 21/05/2024 10:34:01

MUNICIPIO DE MAETINGA
MAETINGA-BA
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 EMANUELA COSTA SANTOS LTDA  019 39.594.651/0001-92 1.114.125,41 836.273,00 Sim

2 DIAS SILVA TRANSPORTES E 
CONSTRUÇÕES EIRELI

 143 26.113.876/0001-38 1.114.884,30 836.274,71 0,00 Sim

3 BRT CONSTRUTORA LTDA  056 30.994.376/0001-20 1.114.884,00 898.900,00 7,49 Sim

4 GRUPO ELITE LTDA  107 33.506.714/0001-25 1.113.059,87 900.255,23 0,15 Sim

5 BOTELHO ENGENHARIA EIRELI  079 29.973.089/0001-54 1.102.025,50 928.000,00 3,08 Sim

6 THREENG MANUTENÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA

 126 15.322.898/0001-91 947.526,03 947.526,03 2,10 Não

7 XAVIER & SILVA EMPREENDIMENTOS 
LTDA

 071 27.902.275/0001-77 1.095.818,61 1.095.800,00 15,65 Sim

8 CONSTRUMENDES SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

 007 10.276.902/0001-09 1.114.665,43 1.114.665,43 1,72 Não

9 SOLUBAHIA CONSTRUTORA E 
LOCADORA DE MAQUINAS LTDA

 012 11.510.506/0001-67 1.114.884,30 1.114.884,30 0,02 Sim

10 JAMOUSILCONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA

 098 04.221.722/0001-27 1.114.884,30 1.114.884,30 0,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

SOUZA DOURADO CONSTRUÇÕES E 
TRANSPORTES LTDA

 010 27.469.108/0001-84 750.500,00 750.500,00 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

CARIBÉ CONSTRUÇOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

 144 38.493.385/0001-49 947.651,65 836.163,22 Sim

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 10/05/2024 09:31:14
QUADRA SEDE

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA 
COM COBERTURA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA
Quantidade: 1 Valor Unit.: 836.273,00 Valor Total: 836.273,00

Marca: Obra Modelo: 

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024
Processo Administrativo Nº 0145/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: EDNA LOPES SANTOS

Data de Publicação: 18/04/2024 08:51:58

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   ALINE COSTA AGUIAR SILVEIRA

1 de 1Gerado em: 10/05/2024 09:31:15

MUNICIPIO DE MAETINGA
MAETINGA-BA
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 XAVIER & SILVA EMPREENDIMENTOS 
LTDA

 065 27.902.275/0001-77 160.834,20 136.462,62 Sim

2 THREENG MANUTENÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA

 034 15.322.898/0001-91 136.686,69 136.686,69 0,16 Não

3 EMANUELA COSTA SANTOS LTDA  027 39.594.651/0001-92 160.834,20 149.999,99 9,74 Sim

4 CONSTRUTORA ALVES CARVALHO 
LTDA

 105 41.522.851/0001-81 160.834,00 150.000,00 0,00 Sim

5 SOLUBAHIA CONSTRUTORA E 
LOCADORA DE MAQUINAS LTDA

 121 11.510.506/0001-67 160.834,20 160.834,20 7,22 Sim

6 SOUZA DOURADO CONSTRUÇÕES E 
TRANSPORTES LTDA

 037 27.469.108/0001-84 945.550,00 945.550,00 487,90 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DIAS SILVA TRANSPORTES E 
CONSTRUÇÕES EIRELI

 141 26.113.876/0001-38 160.834,20 120.625,65 Sim

CARIBÉ CONSTRUÇOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

 024 38.493.385/0001-49 160.834,20 120.625,65 0,0000 Sim

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 10/05/2024 09:30:48
QUADRO RURAL

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA 
NO POVOADO DO MUNDO NOVO ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE MAETINGA
Quantidade: 1 Valor Unit.: 136.462,62 Valor Total: 136.462,62

Marca: Obra Modelo: 

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024
Processo Administrativo Nº 0146/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: EDNA LOPES SANTOS

Data de Publicação: 18/04/2024 08:59:54

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   ALINE COSTA AGUIAR SILVEIRA

1 de 1Gerado em: 10/05/2024 09:30:48

MUNICIPIO DE MAETINGA
MAETINGA-BA
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  082 13.194.075/0001-00 32.200,00 29.624,00 Sim

2 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  129 07.262.443/0001-08 34.900,00 31.480,55 6,27 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 009 09.661.123/0001-48 31.900,00 26.700,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:32
LOTE 01

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: BANHEIRO QUIMICO - Banheiros químicos Individual, portáteis com montagem, manutenção diária e desmontagem, em 
polietileno ou material similar, com teto translúcido, dimensões mínimas de 1,10m de frente x 1,10m de fundo x 2,10 de altura, 
composto de caixa de dejetos, porta papel higiênico, fechamento com identificação de ocupação, para uso do público em geral.
Quantidade: 80 Valor Unit.: 322,00 Valor Total: 25.760,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: BANHEIRO QUIMICO PNE - Cabines individuais em PEAD, com medidas de 1,50 x 1,50 mts, para PNE portadores de 
necessidades especiais, com barras de apoio, porta papel higiênico, teto translucido, com serviço de higienização.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 644,00 Valor Total: 3.864,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:32
LOTE 02

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: TOLDO 4 X 4m - Tendas Tensionadas. Montagem e desmontagem de tenda aberta, nas dimensões mínimas de 04 
metros de frente x 04 metros de profundidade, com 2.5 metros altura em seus pés de sustentação, cobertura do tipo tensionada 
(chapéu de bruxa), com lona branca, estrutura em tubo galvanizado.
Quantidade: 20 Valor Unit.: 438,72 Valor Total: 8.774,40

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: TOLDO 5 X 5m - Tendas Tensionadas. Montagem e desmontagem de tenda aberta, nas dimensões mínimas de 05 
metros de frente x 05 metros de profundidade, com 2.5 metros altura em seus pés de sustentação, cobertura do tipo tensionada 
(chapéu de bruxa), com lona branca, estrutura em tubo galvanizado.
Quantidade: 20 Valor Unit.: 475,28 Valor Total: 9.505,60

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 3 Unidade: DIÁRIA
Descrição: ELEVADOS PARA POLICIA - Elevado em tubo galvanizado, cobertura em lona branca, med. 3,0m de comprimento x 1,10 
de largura x 3,0 de altura.
Quantidade: 15 Valor Unit.: 712,92 Valor Total: 10.693,80

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024
Processo Administrativo Nº 0128/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDNA LOPES SANTOS

Data de Publicação: 23/04/2024 08:06:19

1 de 7Gerado em: 02/05/2024 08:15:33

MUNICIPIO DE MAETINGA
MAETINGA-BA
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  036 13.194.075/0001-00 97.700,00 89.297,80 Sim

2 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  065 07.262.443/0001-08 101.600,00 97.455,00 9,13 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 019 09.661.123/0001-48 206.000,00 69.000,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Item: 4 Unidade: DIÁRIA
Descrição: GRADE DE CONTENÇÃO - Grade de contenção em tubo galvanizado, med. 2,0 m de comprimento x 1,0 m de altura.
Quantidade: 100 Valor Unit.: 45,70 Valor Total: 4.570,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 5 Unidade: DIÁRIA
Descrição: PLACAS DE FECHAMENTO - Locação com montagem e desmontagem fechamento, com travessa e suporte para fixação 
e sem pontas de lança, de no mínimo 02 metros de largura X 02 metros de altura.
Quantidade: 100 Valor Unit.: 45,70 Valor Total: 4.570,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 6 Unidade: DIÁRIA
Descrição: SALA OCTONORME COM AR CONDICIONADO - Sala medindo 04 x 04 metros com teto, confeccionada em divisória 
modelo TS formicadas frente e verso na cor branca, 01 porta com fechadura, piso medindo 5,50 x 5,50 metros confeccionado com 
revestimento de carpete na cor grafite, 01 ar condicionado, 01 cobertura 05 x 05 na cor branca, iluminação ambiente inteira e 02 
tomadas para ponto de energia.
Quantidade: 8 Valor Unit.: 3.473,20 Valor Total: 27.785,60

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 7 Unidade: DIÁRIA
Descrição: SALA OCTONORME SEM AR CONDICIONADO - Sala medindo 04 x 04 metros com teto, confeccionada em divisória 
modelo TS formicadas frente e verso na cor branca, 01 porta com fechadura, piso medindo 5,50 x 5,50 metros confeccionado com 
revestimento de carpete na cor grafite, 01 ar condicionado, 01 cobertura 05 x 05 na cor branca, iluminação ambiente inteira e 02 
tomadas para ponto de energia.
Quantidade: 8 Valor Unit.: 2.924,80 Valor Total: 23.398,40

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:33
LOTE 03

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: PALCO 12 X 10 em Q50 - Palco tipo medindo 12 x 10 metros de boca de sena com 60 módulos praticáveis 
2x1mantiderrapante, 42 torres stage com flauta interna 100/600mm, 01 escada articulada stage 1200/1800mm com 8 degraus, 71 
treliça stage 2000x700mm, 15 guarda corpo stage 3000mm, 02 guarda corpo stage 300mm, 42 reguladores de altura stage, 30 
travas estabilizadoras para stage, 62 adaptadores stage para praticáveis de alumínio, 17 colunas para fixação de guarda corpo stage.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 14.974,48 Valor Total: 59.897,92

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: PALCO 6 X 4m em Q30 - Palco tipo alumínio medindo 06 metros de boca de sena e 04 metros de profundidade com piso 
stage, 12 módulos praticáveis 2x1m antiderrapante, 16 torres stage com flauta interna 100/600 mm, 01 escada articulada stage 
1200/1800mm, 17 treliça stage 2000x700mm, 08 guarda corpo stage 2000mm,02 guarda corpo stage 300mm, 16 reguladores de 
altura stage, 12 travas estabilizadoras para stage, 16 adaptadores stage para praticáveis de alumínio, 08 colunas para fixação de 
guarda corpo stage.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 7.487,24 Valor Total: 44.923,44

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 3 Unidade: DIÁRIA
Descrição: HOUSE MIX - House Mix em Box truss P30, medindo 6 x 4m, 42m linear, 4 sleev P30, 2 cuminheira P30, 4 box 18 graus, 
4 base reforçada, 4 pau de carga, 4 talhas, 1 lona 7 x 5m na cor branca, anti-chamas.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 1.697,10 Valor Total: 10.182,60

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 4 Unidade: DIÁRIA
Descrição: PASSARELA STAGE EM ALUMINIO 32m² - 16 módulos praticáveis 2x1m antiderrapante, 18 torres stage com flauta 
interna 100/600 mm, 25 treliça stage 2000x700 mm, 18 reguladores de altura stage, 20 adaptadores stage para praticáveis de 
alumínio.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 3.993,19 Valor Total: 23.959,14

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

2 de 7Gerado em: 02/05/2024 08:15:33

MUNICIPIO DE MAETINGA
MAETINGA-BA
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  110 13.194.075/0001-00 235.200,00 234.800,00 Sim

2 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  070 07.262.443/0001-08 255.480,00 235.000,00 0,09 Sim

3 I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 104 09.661.123/0001-48 437.100,00 437.100,00 86,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Item: 5 Unidade: DIÁRIA
Descrição: COBERTURA 200m² - 280m lineares de estruturas de alumínio modelo P50 linha pesada, teto com ângulo de no mínimo 
20º graus, para cobertura de 200m², cumprimento de 20 metros, largura de 10 metros e pé direito de 4,00 metros de altura, teto com 
lona na cor branca.
Quantidade: 3 Valor Unit.: 9.983,27 Valor Total: 29.949,81

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 6 Unidade: DIÁRIA
Descrição: COBERTURA 96m² - 80m lineares de estruturas de alumínio modelo P30 linha pesada, teto com ângulo de no mínimo 20º 
graus, para cobertura de 96m², largura de 6 metros, cumprimento de 16 metros, e pé direito de 4,00 metros de altura, teto com lona 
na cor branca, 3 cuminheiras p30, 6 sleev, 6 box 20º graus, 6 base, 6 pau carga, 6 talhas.
Quantidade: 3 Valor Unit.: 4.791,83 Valor Total: 14.375,49

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 7 Unidade: DIÁRIA
Descrição: PRATICÁVEIS - Praticáveis 2x1m antiderrapante, pés com regulagem de 50cm a 1m.
Quantidade: 60 Valor Unit.: 399,31 Valor Total: 23.958,60

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 8 Unidade: DIÁRIA
Descrição: TESTEIRA PARA FRENTE DO PALCO  - 90 metros linear de torre de Alumínio Q 30 linha pesada com 26 cubos de 05 
fases com parafuso suficiente para montagem. Deverá conter 06 hastes para o aterramento.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 5.490,64 Valor Total: 21.962,56

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 9 Unidade: DIÁRIA
Descrição: GRID PARA ILUMINAÇÃO x 07m - Grid em box truss P50, 9 x 7m, pé direito de 5m, com duas travessas de 10mt, 
52m linear em P50, 20m linear em P30, 4 sleev P50 com adaptação P30, 4 bases reforçada, 4 pau de carga, 4 talhas.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 1.397,61 Valor Total: 5.590,44

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:33
LOTE 04

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: SONORIZAÇÃO GRANDE PORTE01 Sistema de Som LINE12 Caixas de médio grave12 Caixas de grave02 Mesa 
de som 48 CANAIS10 Monitores48 Microfones01 Kit microfone sem fio02 Microfones p/ voz20 Direct Box02 JazzChorus01 
HARTKE SYSTENS 3500 para contra baixoc/ case e 2 Caixas GALIEN KRUGER 800 com 2 caixas 
Bateria Corpo Completo80 Cabos de microfone 10 m01 Multicabo 60m 56 vias15 Réguas de AC de Palco05 Medusas 12 vias 
15 m01 Sistemas de SideFill
Quantidade: 4 Valor Unit.: 31.000,00 Valor Total: 124.000,00

Marca: ASL Modelo: 

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: SONORIZAÇÃO MEDIO PORTE  PA 01 Console 32 canais digitais; 01 Processadores de frequ¨e^ncia este´reo;12 Caixas 
De Sub Graves com 02 alto falantes de cada; 12 Caixas Line Array com 02 ou 03 vias, Amplificadores compati´veis para o 
sistema;Monitor: 01 Consoles de mi´nimo 32 canais digitais com 12 vias auxiliares;01 Processador de frequ¨e^ncia este´reo;01 
microfones sem fio;20 Microfones para instrumentos musicais;08 microfones para vocal;12 Monitores para mu´sicos; 10 direct Box; 
02 Amplificadores para Guitarra;02 Amplificadores para Contra Baixo;01 Amplificadores para Teclado;02 Side Fill com 08 falantes de 
Sub graves de falantes de Me´dios Graves Me´dios Agudos (Tita^nio) cada; 02 Side para Bateria com 04 falantes de 

Amplificac¸a~o para todos equipamentos compati´veis;01 Multi cabo 32 vias; 01 Sistema de comunicac¸a~o Palco x house Mix; 
01 Central de distribuic¸a~o de energia de no mi´nimo 100 KVA;
Quantidade: 2 Valor Unit.: 24.000,00 Valor Total: 48.000,00

Marca: ASL Modelo: 

3 de 7Gerado em: 02/05/2024 08:15:33

MUNICIPIO DE MAETINGA
MAETINGA-BA
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  119 07.262.443/0001-08 576.400,00 545.150,00 Sim

2 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  120 13.194.075/0001-00 550.000,00 550.000,00 0,89 Sim

3 MKDS EVENTOS MARKETING E 
DIVERTIMENTOS EIRELI

 098 01.906.450/0001-00 15.000.000,00 799.999,99 45,45 Sim

4 I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 064 09.661.123/0001-48 800.000,00 800.000,00 0,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Item: 3 Unidade: DIÁRIA
Descrição: SONORIZAÇÃO PEQUENO PORTE 01 mesa digital com no mínimo 16 canais;01 Sistema de Multicabo em conformidade 
com ride Técnico abaixo referido;01 Processador digital de caixas;01 Sistema de som line estéreo com no mínimo 8 caixas de alta e 
8 caixas de subs por lado com seus amplificadores, preferencialmente sistema linearray;02 aparelhos CD players;01 aparelho para 
gravação;01 sidefill estéreo processado;01 drumfill;02 retornos; 02 microfones sem fio UHF;08 microfones SM 58;05 microfones SM 
57;01 kit de microfones para bateria (com, no mínimo, 08 microfones);04 direct boxes;10 pedestais;08 clamps;01 Sistema de AC 
aterrado;
Quantidade: 6 Valor Unit.: 8.500,00 Valor Total: 51.000,00

Marca: ASL Modelo: 

Item: 4 Unidade: DIÁRIA
Descrição: ILUMINAÇÃO GRANDE PORTE: 24 Lâmpadas PAR 64 e 24 foco 56 Mine Bruts de 06 lâmpadas3 Dimmer DMX de 12 
canais com capacidade de 4000w por CanalGelatinas de variadas cores12 Elipsoidal de 750w com abertura de 25o a 50o com Iris24 
PAR LED de 3W (RGBW)12 Moving light spot 1200w com 02 (dois) discos de globos e cores16 Moving light BEAN 200W8 Estrobos 
de 3000w DMX com blinder2 Canhões seguidor 1500w2 Maquinas de fumaça DMX comrecipiente de 10 litros2 Ventiladores1 Mesa 
controladora para iluminaçãocontendo 2048 canais DMX, 15 master e 450 memórias1 Grid contendo 90 metros linear de estruturas 
em alumínio modelo P30 e demais peças necessárias para sua montagem1 Completo sistema elétrico para o funcionamento dos 
equipamentos aqui relacionados
Quantidade: 4 Valor Unit.: 12.250,00 Valor Total: 49.000,00

Marca: ASL Modelo: 

Item: 5 Unidade: DIÁRIA
Descrição: ILUMINAÇÃO MÉDIO PORTE: 18 refletores par- 64; 18 par led de 3wts; 04 mine burth c/ 04 la^mpadas cada; 01 mesa de 
iluminac¸a~o, com no 2048 canais sendo 512 canais por linha; 02 ma´quinas de fumac¸a de 1.500wts; 01 central de energia com 
01rack digital com 12 canais e 02 mo´dulo disjuntor com 12 canais e 02 sprinter; 02 ventiladores; 06 efeitos moving spot; 08 efeitos 
moving beam, com la^mpadas 5R, 7R ou 15R; 04 strobo 3.000wts;01 canha~o seguidor com la^mpadas 1.200wts com la^mpada 
5R.Cabo necessários para funcionamento de todos os equipamentos interligados com comandos DMX.
Quantidade: 2 Valor Unit.: 9.075,00 Valor Total: 18.150,00

Marca: ASL Modelo: 

Item: 6 Unidade: DIÁRIA
Descrição: ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE: 12 Refletores PAR 64 foco 5.04 Mini bruts c/04 lâmpadas DWE 650 watts cada. 12 
Movie light bean c/ 200 watts lâmpada 5R.06 Stroboatomic 3000.24 Refletores PAR LED (RGBW).02 Máquina de fumaça BMX ou 
similar. 24 Canais de DIMMER ou similar.02 Mesa iluminação com sinal DMX ou similar. 01 Grid para montagem de iluminação 
contendo 80 metros linear de estrutura de alumínio modelo Q30.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 4.500,00 Valor Total: 27.000,00

Marca: ASL Modelo: 

Item: 7 Unidade: DIÁRIA
Descrição: PAINEL DE LED 100m100 metros de painel de led p4 para palco e laterais, com processadora de última geração para 
suporte de resolução de minino 1680 * 1280.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 38.000,00 Valor Total: 228.000,00

Marca: ASL Modelo: 

LOTE 5 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:33
LOTE 05

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: GERADOR DE 180 KVA - Locação de grupo gerador de energia, móvel, silencioso, com capacidade mínima de 180 KVA, 
trifásico, tensão 380/220watts, 60 Hz, operador e cabos elétricos para ligação. OBS.: O abastecimento de combustível do gerador 
será por conta do CONTRATANTE.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 4.816,66 Valor Total: 28.899,96

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  055 13.194.075/0001-00 60.600,00 59.499,96 Sim

2 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  081 07.262.443/0001-08 61.800,00 59.900,00 0,67 Sim

3 I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 010 09.661.123/0001-48 60.000,00 60.000,00 0,17 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: GERADOR DE 260 KVA - Locação de grupo gerador de energia, móvel, silencioso, com capacidade mínima de 260 KVA, 
trifásico, tensão 380/220watts, 60 Hz, operador e cabos elétricos para ligação, com abastecimento. OBS.: O abastecimento de 
combustível do gerador será por conta do CONTRATANTE.
Quantidade: 6 Valor Unit.: 5.100,00 Valor Total: 30.600,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  081 13.194.075/0001-00 134.800,00 133.999,84 Sim

2 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  008 07.262.443/0001-08 151.200,00 134.650,00 0,49 Sim

3 I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 010 09.661.123/0001-48 310.000,00 310.000,00 130,23 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 6 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:33
LOTE 06

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: HOSPEDAGEM - Hospedagem completa incluído café da manhã, almoço e jantar, quarto com banheiro e ar condicionado
Quantidade: 300 Valor Unit.: 200,00 Valor Total: 60.000,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: CAMARIM48 Copos de água de coco.06 Bandejas de frutas (banana, maçã, uva, abacaxi, mamão, melão).96 Latas de 
refrigerantes de variados sabores 350 ML.240 Água mineral sem gás 500 ML (garrafa).90 Sanduiches naturais.600 Salgados 
variados.05 pcts de cerveja em lata04 Bandeja de frios.08 pct de guardanapo10 pct de copo descartável04 mesas c/ toalhas20 
cadeiras plásticas
Quantidade: 24 Valor Unit.: 2.666,66 Valor Total: 63.999,84

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 3 Unidade: DIÁRIA
Descrição: TRANSLADO DE BANDAS E EQUIPE DE PRODUÇÃO - Locação de Van com motorista e combustível para transporte de 
músicos, artistas e colaboradores da administração. O veículo deve possuir no mínimo 16 lugares, bancos estofados, com cinto de 
segurança e ar condicionado. A Van deve estar com seu interior e exterior limpos no início da prestação do serviço. O valor da diária 
deverá ser o mesmo para todos os percursos, perfazendo uma média de 250 km/ diários.
Quantidade: 10 Valor Unit.: 1.000,00 Valor Total: 10.000,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

LOTE 7 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:33
LOTE 07

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  046 13.194.075/0001-00 34.800,00 34.500,00 Sim

2 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  103 07.262.443/0001-08 36.360,00 36.000,00 4,35 Sim

3 I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 047 09.661.123/0001-48 51.000,00 51.000,00 41,67 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: LOCUÇÃO DO EVENTO - Locução para abertura de cada banda a ser apresentada no palco durante todo o evento, bem 
como o seu Encerramento. 
Quantidade: 6 Valor Unit.: 2.150,00 Valor Total: 12.900,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 2 Unidade: DIÁRIA
Descrição: CARREGADORES - Auxiliarão na carga e descarga dos equipamentos dos artistas ao palco.
Quantidade: 48 Valor Unit.: 200,00 Valor Total: 9.600,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Item: 3 Unidade: DIÁRIA
Descrição: APOIO - Agentes responsáveis para contribuir que haja ordem entre os barraqueiros, os ambulantes e público em geral; 
além de controlar os acessos do Público em Geral ao: PALCO, CAMARIM e as demais áreas restritas a Produção do evento, no qual 
estes deverão ser autorizados e identificados.
Quantidade: 60 Valor Unit.: 200,00 Valor Total: 12.000,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ATRATIVA PRODUCOES EIRELI  085 07.262.443/0001-08 70.000,00 59.000,00 Sim

2 SOLEGAL SERVICOS EIRELI  117 13.194.075/0001-00 60.000,00 59.900,00 1,53 Sim

3 I9 PUBLICIDADE & EVENTOS 
ARTISTICOS EIRELI

 099 09.661.123/0001-48 110.000,00 110.000,00 83,64 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 8 - HOMOLOGADO - 02/05/2024 08:15:33
LOTE 08

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DIÁRIA
Descrição: TRIO ELÉTRICOCarreta com 03 eixos, medindo 19 metros de comprimento 2,7 metros de largura e 4,4metros de altura; 

cavalo mecânico; Palco medindo 9,5 metros com grama sintética; Camarim 01 sanitário para convidados; grupos de 
geradores de 180KVA; Duas portas de ac 02 console digital para aplicação ao vivo com pés de micda PM 5000. Memorização dos 
ganhos de entrada dos prés; entrada estéreo; retorno de efeito estéreo; processadores de efeitos; EQ gráficos de 31 
bandas, 501 memória de cena com blck up em cartão compact flash; teclas definidas pelo usuário para acesso rápido das 
funções, 24 mixbuses, 8 DCA´s; ADA; microfone SM 58; microfone SM 57; microfone SM Beta; microfone SM 58 
Beta; microfone SM 58; microfone SM 57; microfone sem fio PGX2-Beta 58; microfone 419 pp; microfone 815S; 
microfone Sem fio EW 100; microfone Opus 39; microfone kit bateria DRK- B5C2; microfone kit de bateria; microfone 
k416P; fones K414P; fone RP-DJ 1200; 1fone porta pro; trigger- mic.Bat.acústica; processadores digitais; módulo 
de bateria; bateria eletrônica; power play; directi box ativo; direct box passivo; amplificadores; monitores de voz 1 
de e 1 drive; cubo de guitarra; cubo de baixo; cubo de teclado; garras; pedestal. P.A. CADA LATERAL; 
Alto-falante 18; alto-falante 12; drive; twiter. P.AFRENTE E FUNDO: Alto-falante 18; alto-falante 12; driver; 

twiter; 
Quantidade: 2 Valor Unit.: 29.500,00 Valor Total: 59.000,00

Marca: ASL Modelo: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0148/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 007/2024 
CONTRATO N.º 0295/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAETINGA E A EMPRESA MARIA HUANNA 
PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e 
domiciliado em Maetinga – Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 
06.086.091/0001-06, neste  ato  devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral 
Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa MARIA HUANNA PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
04.298.829/0001-73, sediada na Rua Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n.º, bairro Centro no município de Ibicarai – 
Bahia CEP 45.745-000, neste ato representado pelo Senhor Leonidas Pereira de Oliveira Neto portador do CPF 
999.492.885-68 residente na Rua Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n, bairro centro no município de Ibicarai – Bahia 
CEP 45.745-000, denominado CONTRATADA, com base na Lei 14.133/21, resolvem celebrar o presente Contrato 
de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1- Contratação de Show Artístico da Banda Trio da Huanna no dia 18 de maio de 2024 durante as festividades 
da Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
§ 1º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação da Banda Trio da 
Huanna, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este 
contrato esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda 
consignado que os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram 
nas condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
§2º - A duração aproximada será de 1h20m (uma hora e vinte minutos), no dia 18 de maio de 2024, na praça 
pública no município de Maetinga, Estado da Bahia, para festividades de Comemoração dos 39 anos de 
emancipação política no Município de Maetinga. 
§3º - Nos casos em que as condições operacionais do evento não permitam que o ARTISTA da CONTRATADA, 
inicie a apresentação artística em até 60 (sessenta minutos) após a chegada do mesmo no local do show, fica a 
critério da CONTRATADA, por meio de seu representante no local, e do ARTISTA, a decisão sobre o eventual 
cancelamento da apresentação, ou sobre o eventual aguardo por prazo superior, até que as condições 
operacionais permitam o início do show. Em caso do eventual cancelamento do mesmo, pelos motivos 
constantes do presente parágrafo, não caberá ao CONTRATANTE o reembolso de quaisquer quantias que 
tenham sido pagas antecipadamente pelo mesmo. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos recursos 
municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), podendo ser realizado a antecipação de no 
máximo 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, e o restante no primeiro dia útil após a realização do 
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show, a ser transferido para a Conta Bancária em nome da Contratada: Banco: INTER Agência: 0001, Conta 
Corrente: 16953692-0 
3.1.1 - Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente 
ao Município, conforme previsto na Lei 14.133 art.145, § 3º. 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal, com as certidões de regularidades 
fiscais (INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante a 
vigência do contrato. 
§ 5º - No preço já está incluso os custos de transporte, translado, hospedagem, alimentação e camarim. 
3.2 - A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista no inciso XXI do artigo 112 da Instrução 
Normativa nº 2110/2022, por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, conforme conceito 
disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 
CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não se tratar o presente instrumento de 
locação de mão de obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são prestados diretamente 
pelos sócios da CONTRATADA e também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1- A prestação do serviço será realizada na cidade de Maetinga. 
4.2- A prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecerá às normas fixadas na Lei 14.133/21, e as demais 
disposições constantes da Minuta do Contrato. 
4.3- Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço e registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
4.3 - O recebimento será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outra 
Secretaria indicada por esta Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com as especificações 
do contrato. 
4.4- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 
4.5 - Termo de contrato terminará em 31 de maio de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações constantes no Contrato. 
5.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021). 
5.3 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
5.5 - Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
5.6 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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5.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE; 
5.8 - Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
5.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.10 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação técnica. 
5.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
5.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
5.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
5.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com relação a 
todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do mesmo. 
6.2 - A CONTRATANTE obriga-se, desde já, a cumprir com todas as exigências técnicas (rider técnico), que deverá 
ser alinhado com a necessidades de produção, declarando ainda, a CONTRATANTE, desde já, o pleno e total 
conhecimento do ali informado. 
6.3 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a utilizar as imagens do show exclusivamente para efeito de 
publicidade do evento, sendo vedada a comercialização ou mesmo a cessão, ainda que gratuita, das imagens para 
outra finalidade que não seja a acima descrito. 
6.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
6.5 - Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos 
públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório 
Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de 
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou 
Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que 
se refere o presente instrumento. 
6.6 - A CONTRATANTE deverá se responsabilizar por fechar com grade de proteção a frente do palco, numa 
distância mínima de 1,50 m entre o palco e a plateia, garantindo a integridade física do ARTISTA e facilitando a 
circulação de todos os componentes da equipe envolvidos no espetáculo. O mesmo fechamento deverá ser feito 
nas laterais e fundos do palco, incluindo os camarins. 
6.7 - Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de 
sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção da ARTISTA 
após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto 
ser contratada empresa, entre as indicadas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todas as 
despesas decorrentes. 
6.8 - Providenciar a disponibilidade de energia elétrica suficiente, estável e contínua para viabilizar a apresentação 
artística objeto deste Instrumento, de acordo com o Rider Técnico da Contratada. 
6.9 - Caso haja pane (defeito) nos equipamentos de sonorização ou iluminação alugados pelo CONTRATANTE que 
impossibilitem a realização do show, as penalidades cabíveis deverão cair exclusivamente sobre a firma 
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responsável, ficando a CONTRATADA isenta de culpa e com direito ao recebimento integral do valor deste 
contrato. 
6.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.3 - Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
6.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
6.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
6.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Maetinga, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
6.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e outros 
documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações 
e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
6.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
6.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
6.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 
7.1 - Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da CONTRATANTE a preparação, produção e 
veiculação de peças publicitárias, sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 
7.2 - Fica desde já vedada a reprodução, publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 
de comunicação, seja televisão, cinema, teatro, exposições, inclusive internet e circuito fechado de TV, das 
imagens obtidas durante o show do artista, ressalvadas aquelas divulgadas para fins de promoção e publicidade 
dos shows ou ainda para edição jornalística, as quais, necessariamente, deverão obter autorização expressa da 
CONTRATADA, anteriormente à utilização das referidas imagens. 
7.3 - Em sendo autorizada, pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as exceções contidas no 
“caput” desta cláusula, estabelece-se, neste ato, que as referidas imagens não poderão ultrapassar a duração de 
(30s) trinta segundos 
7.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA 
8.1- Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte que infringirem quaisquer das 
demais cláusulas e condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor descrito na alínea “a” da Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 
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IX - CLÁUSULA NONA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
9.1- A não apresentação do ARTISTA, por força da não realização do espetáculo por impedimento de qualquer 
órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto 
no parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao 
que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula segunda deste, e 
demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 
9.2 - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, 
tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por 
falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se 
como solução para a hipótese, tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da 
apresentação e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 
disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
9.3 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA 
acarretará o pagamento da multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento de quaisquer das parcelas 
estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente 
rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 
CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra 
praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA ou indenização, seja a que 
título for. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NEGOCIAÇÃO COM TERCEIROS 
11.1- As PARTES não podem transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato 
 
 XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 
12.1- As partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e qualquer informação a que 
tiverem acesso sobre os dados do contrato; 
12.2 - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as informações, transmitidas por meios 
escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-
how, design, especificações técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, 
nome de cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 
12.3 - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a divulgação e utilização não autorizada 
das informações confidenciais trocadas entre as PARTES por ocasião da realização. 
12.4 - A CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta; 
12.5 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 
modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
13.1. A CONTRATADA se reserva o direito de comercializar souvenires da marca “Banda Trio da Huanna”, cujos 
resultados financeiros lhe pertencerão exclusivamente, não cabendo à CONTRATANTE impedir que essa 
comercialização se efetue. 
13.2 - O presente contrato também encerra todas as tratativas entre as PARTES, não sendo admitido, pois, 
qualquer tipo de reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto e contratado e, sobre o que 
tenham acordado as partes. 
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13.3 - Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por terceiros, mesmo que funcionários do 
ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam endossados por escrito pelos representantes 
legais de ambas, devendo todas e quaisquer correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através 
de carta registrada, para o endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso de E-MAIL ou mesmo 
FAX desde que posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as partes a 
comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
13.4 - O repertório musical será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou 
interferência por parte da CONTRATANTE. 
13.5 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do contido na proposta 
da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 
13.6 - Fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não poderá em hipótese alguma, tomar qualquer 
tipo de conotação política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do artista às hipóteses 
elencadas, sem o expresso consentimento da CONTRATADA. 
13.7 - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do presente contrato, e que 
não comportem solução amigável, o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ ou futuro das partes 
contratantes. 
13.8 - E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-assinadas. 
 
Maetinga - BA, 22 de abril de 2024. 

 
________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
________________________________ 
MARIA HUANNA PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA 
CNPJ: 04.298.829/0001-73 
Leonidas Pereira de Oliveira Neto 
Contratada 
 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0162/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 009/2024 
CONTRATO N.º 0296/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAETINGA E A EMPRESA TERRAMUSIC ASSESSORIA 
LTDA 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e 
domiciliado em Maetinga – Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 
06.086.091/0001-06, neste  ato  devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral 
Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa TERRAMUSIC ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 25.448.938/0001-08, 
sediada na Rua Frederico Simões, n.º 0085, Edif Emp. Simonsen, Sala 712, bairro Caminho das Árvores no 
município de Salvador – Bahia CEP 41.820-774, neste ato representado pelo Senhor José Carlos Terra Júnior 
portador do CPF 010.331.006-17 e do RG 038.946.248-29 DETRAN/BA residente na Rua Urbano Antônio de Souza, 
n.º 190, Edif. Saint Germain, apto 302, bairro Stiep no município de Salvador – Bahia CEP 41.770-045, denominado 
CONTRATADA, com base na Lei 14.133/21, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1- Contratação de Show Artístico da Banda Neto LX no dia 17 de maio de 2024 durante as festividades da 
Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
§ 1º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação do Cantor Neto 
LX, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este contrato 
esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda 
consignado que os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram 
nas condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
§2º - A duração aproximada será de 1h30m (uma hora e trinta minutos), no dia 17 de maio de 2024, na praça 
pública no município de Maetinga, Estado da Bahia, para festividades de Comemoração dos 39 anos de 
emancipação política no Município de Maetinga. 
§3º - Nos casos em que as condições operacionais do evento não permitam que o ARTISTA da CONTRATADA, 
inicie a apresentação artística em até 60 (sessenta minutos) após a chegada do mesmo no local do show, fica a 
critério da CONTRATADA, por meio de seu representante no local, e do ARTISTA, a decisão sobre o eventual 
cancelamento da apresentação, ou sobre o eventual aguardo por prazo superior, até que as condições 
operacionais permitam o início do show. Em caso do eventual cancelamento do mesmo, pelos motivos 
constantes do presente parágrafo, não caberá ao CONTRATANTE o reembolso de quaisquer quantias que 
tenham sido pagas antecipadamente pelo mesmo. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos recursos 
municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), podendo ser realizado a antecipação de no 
máximo 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, e o restante no primeiro dia útil após a realização do 



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: prefeitura@maetinga.ba.gov.br 

Página 2 de 6 
 

show, a ser transferido para a Conta Bancária em nome da Contratada: Banco: C6 (336) Agência: 0001, Conta 
Corrente: 27809855-0 
3.1.1 - Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente 
ao Município, conforme previsto na Lei 14.133 art.145, § 3º. 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal, com as certidões de regularidades 
fiscais (INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante a 
vigência do contrato. 
§ 5º - No preço já está incluso os custos de transporte, translado, hospedagem, alimentação e camarim. 
3.2 - A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista no inciso XXI do artigo 112 da Instrução 
Normativa nº 2110/2022, por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, conforme conceito 
disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 
CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não se tratar o presente instrumento de 
locação de mão de obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são prestados diretamente 
pelos sócios da CONTRATADA e também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1- A prestação do serviço será realizada na cidade de Maetinga. 
4.2- A prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecerá às normas fixadas na Lei 14.133/21, e as demais 
disposições constantes da Minuta do Contrato. 
4.3- Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço e registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
4.3 - O recebimento será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outra 
Secretaria indicada por esta Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com as especificações 
do contrato. 
4.4- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 
4.5 - Termo de contrato terminará em 31 de maio de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações constantes no Contrato. 
5.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021). 
5.3 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
5.5 - Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
5.6 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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5.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE; 
5.8 - Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
5.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.10 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação técnica. 
5.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
5.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
5.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
5.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com relação a 
todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do mesmo. 
6.2 - A CONTRATANTE obriga-se, desde já, a cumprir com todas as exigências técnicas (rider técnico), que deverá 
ser alinhado com a necessidades de produção, declarando ainda, a CONTRATANTE, desde já, o pleno e total 
conhecimento do ali informado. 
6.3 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a utilizar as imagens do show exclusivamente para efeito de 
publicidade do evento, sendo vedada a comercialização ou mesmo a cessão, ainda que gratuita, das imagens para 
outra finalidade que não seja a acima descrito. 
6.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
6.5 - Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos 
públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório 
Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de 
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou 
Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que 
se refere o presente instrumento. 
6.6 - A CONTRATANTE deverá se responsabilizar por fechar com grade de proteção a frente do palco, numa 
distância mínima de 1,50 m entre o palco e a plateia, garantindo a integridade física do ARTISTA e facilitando a 
circulação de todos os componentes da equipe envolvidos no espetáculo. O mesmo fechamento deverá ser feito 
nas laterais e fundos do palco, incluindo os camarins. 
6.7 - Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de 
sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção da ARTISTA 
após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto 
ser contratada empresa, entre as indicadas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todas as 
despesas decorrentes. 
6.8 - Providenciar a disponibilidade de energia elétrica suficiente, estável e contínua para viabilizar a apresentação 
artística objeto deste Instrumento, de acordo com o Rider Técnico da Contratada. 
6.9 - Caso haja pane (defeito) nos equipamentos de sonorização ou iluminação alugados pelo CONTRATANTE que 
impossibilitem a realização do show, as penalidades cabíveis deverão cair exclusivamente sobre a firma 
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responsável, ficando a CONTRATADA isenta de culpa e com direito ao recebimento integral do valor deste 
contrato. 
6.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.3 - Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
6.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
6.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
6.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Maetinga, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
6.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e outros 
documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações 
e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
6.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
6.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
6.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 
7.1 - Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da CONTRATANTE a preparação, produção e 
veiculação de peças publicitárias, sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 
7.2 - Fica desde já vedada a reprodução, publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 
de comunicação, seja televisão, cinema, teatro, exposições, inclusive internet e circuito fechado de TV, das 
imagens obtidas durante o show do artista, ressalvadas aquelas divulgadas para fins de promoção e publicidade 
dos shows ou ainda para edição jornalística, as quais, necessariamente, deverão obter autorização expressa da 
CONTRATADA, anteriormente à utilização das referidas imagens. 
7.3 - Em sendo autorizada, pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as exceções contidas no 
“caput” desta cláusula, estabelece-se, neste ato, que as referidas imagens não poderão ultrapassar a duração de 
(30s) trinta segundos 
7.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA 
8.1- Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte que infringirem quaisquer das 
demais cláusulas e condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor descrito na alínea “a” da Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 
 
 
 
 



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: prefeitura@maetinga.ba.gov.br 

Página 5 de 6 
 

IX - CLÁUSULA NONA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
9.1- A não apresentação do ARTISTA, por força da não realização do espetáculo por impedimento de qualquer 
órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto 
no parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao 
que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula segunda deste, e 
demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 
9.2 - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, 
tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por 
falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se 
como solução para a hipótese, tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da 
apresentação e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 
disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
9.3 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA 
acarretará o pagamento da multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento de quaisquer das parcelas 
estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente 
rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 
CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra 
praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA ou indenização, seja a que 
título for. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NEGOCIAÇÃO COM TERCEIROS 
11.1- As PARTES não podem transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato 
 
 XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 
12.1- As partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e qualquer informação a que 
tiverem acesso sobre os dados do contrato; 
12.2 - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as informações, transmitidas por meios 
escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-
how, design, especificações técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, 
nome de cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 
12.3 - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a divulgação e utilização não autorizada 
das informações confidenciais trocadas entre as PARTES por ocasião da realização. 
12.4 - A CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta; 
12.5 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 
modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
13.1. A CONTRATADA se reserva o direito de comercializar souvenires da marca “Cantor Neto LX”, cujos resultados 
financeiros lhe pertencerão exclusivamente, não cabendo à CONTRATANTE impedir que essa comercialização se 
efetue. 
13.2 - O presente contrato também encerra todas as tratativas entre as PARTES, não sendo admitido, pois, 
qualquer tipo de reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto e contratado e, sobre o que 
tenham acordado as partes. 
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13.3 - Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por terceiros, mesmo que funcionários do 
ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam endossados por escrito pelos representantes 
legais de ambas, devendo todas e quaisquer correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através 
de carta registrada, para o endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso de E-MAIL ou mesmo 
FAX desde que posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as partes a 
comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
13.4 - O repertório musical será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou 
interferência por parte da CONTRATANTE. 
13.5 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do contido na proposta 
da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 
13.6 - Fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não poderá em hipótese alguma, tomar qualquer 
tipo de conotação política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do artista às hipóteses 
elencadas, sem o expresso consentimento da CONTRATADA. 
13.7 - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do presente contrato, e que 
não comportem solução amigável, o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ ou futuro das partes 
contratantes. 
13.8 - E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-assinadas. 
 
Maetinga - BA, 02 de maio de 2024. 

 
________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
________________________________ 
TERRAMUSIC ASSESSORIA LTDA 
CNPJ: 25.448.938/0001-08 
José Carlos Terra Júnior 
Contratada 
 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0148/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 010/2024 
CONTRATO N.º 0297/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAETINGA E A EMPRESA NATIVIDADE PRODUCOES 
LTDA 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e 
domiciliado em Maetinga – Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 
06.086.091/0001-06, neste  ato  devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral 
Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa NATIVIDADE PRODUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 22.270.051/0001-76, 
sediada na Rua Borges dos Reis, n.º 118, Sala 107, bairro Rio Vermelho no município de Salvador – Bahia CEP 
41.950-620, neste ato representado pelo Senhor Diogo Almeida da Natividade portador do CPF 036.556.685-38 e 
do RG 08.964.420-47 SSP/BA residente na Rua Rodrigo Argolo, n.º 131, bairro Rio Vermelho no município de 
Salvador – Bahia CEP 40.296-295, denominado CONTRATADA, com base na Lei 14.133/21, resolvem celebrar o 
presente Contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1- Contratação de Show Artístico da Cantora Larrisa Gomes no dia 18 de maio de 2024 durante as festividades 
da Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
§ 1º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação da Cantora Larissa 
Gomes, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este 
contrato esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda 
consignado que os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram 
nas condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
§2º - A duração aproximada será de 1h40m (uma hora e quarenta minutos), no dia 18 de maio de 2024, na praça 
pública no município de Maetinga, Estado da Bahia, para festividades de Comemoração dos 39 anos de 
emancipação política no Município de Maetinga. 
§3º - Nos casos em que as condições operacionais do evento não permitam que o ARTISTA da CONTRATADA, 
inicie a apresentação artística em até 60 (sessenta minutos) após a chegada do mesmo no local do show, fica a 
critério da CONTRATADA, por meio de seu representante no local, e do ARTISTA, a decisão sobre o eventual 
cancelamento da apresentação, ou sobre o eventual aguardo por prazo superior, até que as condições 
operacionais permitam o início do show. Em caso do eventual cancelamento do mesmo, pelos motivos 
constantes do presente parágrafo, não caberá ao CONTRATANTE o reembolso de quaisquer quantias que 
tenham sido pagas antecipadamente pelo mesmo. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos recursos 
municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), podendo ser realizado a antecipação de no 
máximo 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, e o restante no primeiro dia útil após a realização do 
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show, a ser transferido para a Conta Bancária em nome da Contratada: Banco: Bradesco Agência: 3231-0, Conta 
Corrente: 20402-1 
3.1.1 - Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente 
ao Município, conforme previsto na Lei 14.133 art.145, § 3º. 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal, com as certidões de regularidades 
fiscais (INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante a 
vigência do contrato. 
§ 5º - No preço já está incluso os custos de transporte, translado, hospedagem, alimentação e camarim. 
3.2 - A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista no inciso XXI do artigo 112 da Instrução 
Normativa nº 2110/2022, por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, conforme conceito 
disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 
CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não se tratar o presente instrumento de 
locação de mão de obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são prestados diretamente 
pelos sócios da CONTRATADA e também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1- A prestação do serviço será realizada na cidade de Maetinga. 
4.2- A prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecerá às normas fixadas na Lei 14.133/21, e as demais 
disposições constantes da Minuta do Contrato. 
4.3- Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço e registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
4.3 - O recebimento será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outra 
Secretaria indicada por esta Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com as especificações 
do contrato. 
4.4- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 
4.5 - Termo de contrato terminará em 31 de maio de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações constantes no Contrato. 
5.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021). 
5.3 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
5.5 - Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
5.6 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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5.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE; 
5.8 - Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
5.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.10 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação técnica. 
5.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
5.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
5.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
5.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com relação a 
todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do mesmo. 
6.2 - A CONTRATANTE obriga-se, desde já, a cumprir com todas as exigências técnicas (rider técnico), que deverá 
ser alinhado com a necessidades de produção, declarando ainda, a CONTRATANTE, desde já, o pleno e total 
conhecimento do ali informado. 
6.3 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a utilizar as imagens do show exclusivamente para efeito de 
publicidade do evento, sendo vedada a comercialização ou mesmo a cessão, ainda que gratuita, das imagens para 
outra finalidade que não seja a acima descrito. 
6.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
6.5 - Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos 
públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório 
Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de 
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou 
Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que 
se refere o presente instrumento. 
6.6 - A CONTRATANTE deverá se responsabilizar por fechar com grade de proteção a frente do palco, numa 
distância mínima de 1,50 m entre o palco e a plateia, garantindo a integridade física do ARTISTA e facilitando a 
circulação de todos os componentes da equipe envolvidos no espetáculo. O mesmo fechamento deverá ser feito 
nas laterais e fundos do palco, incluindo os camarins. 
6.7 - Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de 
sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção da ARTISTA 
após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto 
ser contratada empresa, entre as indicadas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todas as 
despesas decorrentes. 
6.8 - Providenciar a disponibilidade de energia elétrica suficiente, estável e contínua para viabilizar a apresentação 
artística objeto deste Instrumento, de acordo com o Rider Técnico da Contratada. 
6.9 - Caso haja pane (defeito) nos equipamentos de sonorização ou iluminação alugados pelo CONTRATANTE que 
impossibilitem a realização do show, as penalidades cabíveis deverão cair exclusivamente sobre a firma 
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responsável, ficando a CONTRATADA isenta de culpa e com direito ao recebimento integral do valor deste 
contrato. 
6.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.3 - Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
6.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
6.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
6.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Maetinga, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
6.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e outros 
documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações 
e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
6.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
6.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
6.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 
7.1 - Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da CONTRATANTE a preparação, produção e 
veiculação de peças publicitárias, sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 
7.2 - Fica desde já vedada a reprodução, publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 
de comunicação, seja televisão, cinema, teatro, exposições, inclusive internet e circuito fechado de TV, das 
imagens obtidas durante o show do artista, ressalvadas aquelas divulgadas para fins de promoção e publicidade 
dos shows ou ainda para edição jornalística, as quais, necessariamente, deverão obter autorização expressa da 
CONTRATADA, anteriormente à utilização das referidas imagens. 
7.3 - Em sendo autorizada, pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as exceções contidas no 
“caput” desta cláusula, estabelece-se, neste ato, que as referidas imagens não poderão ultrapassar a duração de 
(30s) trinta segundos 
7.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA 
8.1- Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte que infringirem quaisquer das 
demais cláusulas e condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor descrito na alínea “a” da Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 
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IX - CLÁUSULA NONA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
9.1- A não apresentação do ARTISTA, por força da não realização do espetáculo por impedimento de qualquer 
órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto 
no parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao 
que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula segunda deste, e 
demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 
9.2 - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, 
tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por 
falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se 
como solução para a hipótese, tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da 
apresentação e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 
disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
9.3 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA 
acarretará o pagamento da multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento de quaisquer das parcelas 
estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente 
rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 
CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra 
praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA ou indenização, seja a que 
título for. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NEGOCIAÇÃO COM TERCEIROS 
11.1- As PARTES não podem transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato 
 
 XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 
12.1- As partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e qualquer informação a que 
tiverem acesso sobre os dados do contrato; 
12.2 - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as informações, transmitidas por meios 
escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-
how, design, especificações técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, 
nome de cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 
12.3 - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a divulgação e utilização não autorizada 
das informações confidenciais trocadas entre as PARTES por ocasião da realização. 
12.4 - A CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta; 
12.5 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 
modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
13.1. A CONTRATADA se reserva o direito de comercializar souvenires da marca “Cantora Larissa Gomes”, cujos 
resultados financeiros lhe pertencerão exclusivamente, não cabendo à CONTRATANTE impedir que essa 
comercialização se efetue. 
13.2 - O presente contrato também encerra todas as tratativas entre as PARTES, não sendo admitido, pois, 
qualquer tipo de reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto e contratado e, sobre o que 
tenham acordado as partes. 
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13.3 - Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por terceiros, mesmo que funcionários do 
ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam endossados por escrito pelos representantes 
legais de ambas, devendo todas e quaisquer correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através 
de carta registrada, para o endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso de E-MAIL ou mesmo 
FAX desde que posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as partes a 
comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
13.4 - O repertório musical será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou 
interferência por parte da CONTRATANTE. 
13.5 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do contido na proposta 
da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 
13.6 - Fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não poderá em hipótese alguma, tomar qualquer 
tipo de conotação política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do artista às hipóteses 
elencadas, sem o expresso consentimento da CONTRATADA. 
13.7 - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do presente contrato, e que 
não comportem solução amigável, o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ ou futuro das partes 
contratantes. 
13.8 - E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-assinadas. 
 
Maetinga - BA, 02 de maio de 2024. 

 
________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
________________________________ 
NATIVIDADE PRODUCOES LTDA 
CNPJ: 22.270.051/0001-76 
Diogo Almeida da Natividade 
Contratada 
 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0319/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO N. º 001/2024 
CONTRATO N.º 0298/2024 
 

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO, QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM O  MUNICÍPIO  DE MAETINGA  E EUTELIA 
PORTO MOURA LIMA & CIA LTDA 

   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, pessoa jurídica  de  direito  público  interno,  com sede à Praça Naomar Alcantara 
nº 41, Centro – CEP 46.255-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em 
Matinga - Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente 
e domiciliado em Maetinga – Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa EUTELIA PORTO MOURA LIMA 
& CIA LTDA sediada à Rua Antônio Gomes Silva, n.º 06-A, Bairro Centro no município de Maetinga – Bahia CEP 46.255-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.682.213/0001-37, Inscrição Estadual nº 098.394.100 ME, doravante denominada  
CONTRATADA,  neste ato  representada pela Sra Eutelia Porto Moura Lima, brasileira, casada, empresária, residente  e  
domiciliada à Rua Rodrigues Costa, n.º 10, Bairro Centro no município de Maetinga – Bahia CEP 46.255-000, portadora 
do RG nº 1919687 SSP/BA e CPF nº 334.843.415-72, celebram   entre si CONTRATO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA COMPOR O CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR DESTINADO AOS ALUNOS DA REDE DE ENSINO 
BÁSICO NO MUNICÍPIO DE MAETINGA,  conforme   Pregão Eletrônico  (SRP) n.º 001/2024, do  tipo  menor preço POR 
ITEM, e  Ata  de  Registro de  Preços n.º 0001/2024  observadas  as  disposições  da  Lei  Federal de  n.º  14.133/21,  e 
demais legislação aplicável, do Decreto Municipal  n.º  001/2023, e mediante    as cláusulas   e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA  PRIMEIRA  – DO OBJETO 

 
1.1 - O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios para compor o Cardápio da Merenda 
Escolar destinado aos Alunos da Rede de Ensino Básico no Município de Maetinga na sede do Município de Maetinga – 
Bahia 
1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 - O Termo de Referência; 
1.2.2 - O Edital da Licitação; 
1.2.3 - A Proposta do contratado; 
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 

CLÁUSULA  SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

 
2.1 - A CONTRATADA iniciará os forceimentos, objeto deste contrato, no prazo de 08 (oito) dias uteis, contados do 
recebimento do Termo de Autorização de Fornecimento (TAF). 
2.2 - Todas as despesas inerentes ao fornecimentos dos produtos, tais como:  combustíveis, manutenção, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, 
serão inteiramente de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA  TERCEIRA – DO PAGAMENTO  E DO REAJUSTE 

 
3.1 - Pelo efetivo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor 
total de R$ 27.118,00 (vinte e sete mil cento e dezoito reais) por meio de depósito/transferência bancária na conta em 
nome da CONTRATADA, estando incluso neste preço todos os custos, tais como impostos, taxas, manutenções 
preventivas ou corretivas, e todas as demais necessárias para a plena execução do contrato. 
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3.2 - O pagamento será de acordo com entrega dos produtos no mês pela Secretaria Municipal de Administração; 
3.3 - O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de recebimento da respectiva nota 
fiscal, emitida de acordo com o Termo de Autorização de Fornecimento. 
3.4 - Ao CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que sejam de sua competência   
ou dos quais seja responsável ou substitute tributário; 
3.5 - O preço aqui pactuado será fixo e irreajustável, salvo quando, por algum fato ou motivo superveniente, devidamente   
comprovado junto ao CONTRATANTE, as obrigações para uma das partes tornarem-se demasiadamente onerosas, 
constatando-se, deste modo, uma quebra do equilíbrio   econômico-financeiro do contrato; 
3.6 - Caso ocorra o fato descrito na subcláusula “3.4” a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao CONTRATANTE, 
por meio da Gerência  de  Compras,  o  reajuste  do  valor  pactuado,  acostando  os devidos  documentos  que sustentem  
a procedência  do pleito; 
3.7 - Munida da solicitação e documentos mencionados na subcláusula “3.5”, e após estudo de mercado que comprove 
a situação fática descrita, o Departamento de Compras e Licitação encaminhará o processo à Procuradoria Geral do 
Município para parecer jurídico; 
3.8 - Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do CONTRATANTE e 
haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado; 
3.9 - 5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

 
4.1 - Este contrato terá vigência com início em 02/05/2024 e término em 31/12/2024, podendo ser rescindido ou 
prorrogado, nos casos previstos em Lei. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO 

 
5.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária:   
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34003 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2013 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
339030:1552.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 
6.1 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, observando as condições estabelecidas neste instrumento, no Edital 
do Pregão Eletrônico SRP n.º 001/2024 e  seus  anexos,  e  nas  normas  que regem  este pacto; 
7.2 – Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que causar, por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste Contrato; 
7.3 - Reparar o produto, ou substituí-lo por outro equivalente, em caso de impossibilidade de utilização do mesmo 
descrito na cláusula primeira deste contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas. 
7.4 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1 – Realizar o devido pagamento, pela execução do contrato, no prazo e valor pactuados; 
8.2 - Fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidor especialmente designado para este fim; 
8.3 - Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento   do contrato, visando a sua 
regularização. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 - Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pela Unidade Requisitante, proceder à fiscalização de 
toda execução do Contrato, verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 
os seus aspectos, consoante o disposto no Art. 117 da Lei 14.133/21 
9.2 - O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
9.3 - A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA, no que couber 
da responsabilidade na execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 

 
10.1 - O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, pelo servidor encarregado para este fim, até a 
verificação da conformidade do produto com as especificações do edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
10.2 - Após o decurso do prazo especificado na subcláusula “10.1”, será lavrado um documento confirmando o 
recebimento definitivo, nos termos do art. 140 da Lei Federal 14.133/21; 
10.3 – Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da CONTRATADA por vícios 
ocultos detectados após a emissão do respectivo documento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 
11.1 - O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará com base no artigo 
156 da Lei 14.133/21, garantida a ampla defesa, na aplicação das seguintes sanções: 
11.1.1 - Advertência   por escrito; 
11.1.2 - Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo 
da aplicação de outras sanções, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em celebrar o contrato, no 
prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando   inexecução   total das obrigações 
acordadas; 
11.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/fatura referente ao mês em que for constatado o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual, ressalvadas aquelas 
obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; 
11.1.4 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da 
contratada. 
11.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 
11.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.4 - As sanções previstas no Art. 156 poderão ser aplicadas juntamente com as demais penalidades, asseguradas à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
11.5 - As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
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cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
11.6 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente   
devidos pela administração; 
11.7 - Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATADA continuará efetivando os descontos nos 
meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído á penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá 
descontar o valor remanescente da eventual garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança 
judicialmente; 
11.8 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação de serviço advier de caso fortuito   ou motivo   
de força maior; 
11.9 - As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAD, nos termos dos procedimentos 
inerentes ao Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  AO EDITAL 

 
12.1 - Integram o presente contrato, como se nele estivessem na íntegra transcritas, as cláusulas, condições e 
especificações estabelecidas no Edital do processo licitatório referido no preâmbulo deste contrato, bem assim todos os 
seus anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
13.1 - A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação    
exigidas no edital de licitação e em seus anexos, por meio da atualização das Certidões no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Maetinga – SICAD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 
14.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, conforme previsão do art. 137 da Lei nº 14.133/21, sendo reconhecidos pela CONTRATADA os 
direitos da CONTRATANTE. 
14.2 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, com 
as consequências indicadas no art. 137 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções previstas no mesmo diploma legal. 
14.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito  à prévia  
e ampla  defesa, de acordo com o Art. 137 e 139 da Lei Federal 14.133/21; 
14.4 - Em quaisquer das formas de rescisão contratual, unilateral, amigável ou judicial, será observado o art. 138 da Lei 
nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 - Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, do Edital do procedimento licitatório citado no 
preâmbulo, em especial do Anexo III, são complementares entre si. 
15.2 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Contrato. 
15.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros – BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
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16.2 - E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, mantendo  todas as cláusulas constantes  no  anexo 
do  Edital do Pregão  Eletrônico SRP n.º  001/2024, em 03 (três) vias,  de igual   teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo, que também o  assinam,  para  todos os fins  de direito. 
 
Maetinga – BA, 02 de maio de 2024. 
 
____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
 
______________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
 
________________________________________ 
EUTELIA PORTO MOURA LIMA & CIA LTDA  
CNPJ: 32.682.213/0001-37 
Eutelia Porto Moura Lima 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
__________________________________  __________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0319/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO N. º 001/2024 
CONTRATO N.º 0299/2024 
 

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO, QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM O  MUNICÍPIO  DE MAETINGA  E MANUEL 
PEREIRA CARRILHO 

   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, pessoa jurídica  de  direito  público  interno,  com sede à Praça Naomar Alcantara 
nº 41, Centro – CEP 46.255-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em 
Matinga - Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente 
e domiciliado em Maetinga – Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MANUEL PEREIRA CARRILHO - 
PANIFICADORA CARRILHO sediada à Rua Sebastião Lima, n.º 163, Bairro Centro no município de Maetinga – Bahia CEP 
46.255-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.248.545/0001-00, Inscrição Estadual nº 051.086.569 ME, doravante 
denominada  CONTRATADA,  neste ato  representada pelo Sr Manuel Pereira Carrilho, brasileira, casado, comerciante, 
residente  e  domiciliada à Rua Candido Vieira Filho, n.º 05, Bairro Centro no município de Maetinga – Bahia CEP 46.255-
000, portador do RG nº 02.784.124-32 SSP/BA e CPF nº 271.195.215-00, celebram   entre si CONTRATO AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOR O CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR DESTINADO AOS ALUNOS DA REDE DE 
ENSINO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE MAETINGA,  conforme   Pregão Eletrônico  (SRP) n.º 001/2024, do  tipo  menor preço 
POR ITEM, e  Ata  de  Registro de  Preços n.º 0001/2024  observadas  as  disposições  da  Lei  Federal de  n.º  14.133/21,  
e demais legislação aplicável, do Decreto Municipal  n.º  001/2023, e mediante    as cláusulas   e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA  PRIMEIRA  – DO OBJETO 

 
1.1 - O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios para compor o Cardápio da Merenda 
Escolar destinado aos Alunos da Rede de Ensino Básico no Município de Maetinga na sede do Município de Maetinga – 
Bahia 
1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 - O Termo de Referência; 
1.2.2 - O Edital da Licitação; 
1.2.3 - A Proposta do contratado; 
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 

CLÁUSULA  SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

 
2.1 - A CONTRATADA iniciará os forceimentos, objeto deste contrato, no prazo de 08 (oito) dias uteis, contados do 
recebimento do Termo de Autorização de Fornecimento (TAF). 
2.2 - Todas as despesas inerentes ao fornecimentos dos produtos, tais como:  combustíveis, manutenção, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, 
serão inteiramente de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA  TERCEIRA – DO PAGAMENTO  E DO REAJUSTE 

 
3.1 - Pelo efetivo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor 
total de R$ 36.960,00 (trinta e seis novecentos e sessenta reais) por meio de depósito/transferência bancária na conta 
em nome da CONTRATADA, estando incluso neste preço todos os custos, tais como impostos, taxas, manutenções 
preventivas ou corretivas, e todas as demais necessárias para a plena execução do contrato. 
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3.2 - O pagamento será de acordo com entrega dos produtos no mês pela Secretaria Municipal de Administração; 
3.3 - O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de recebimento da respectiva nota 
fiscal, emitida de acordo com o Termo de Autorização de Fornecimento. 
3.4 - Ao CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que sejam de sua competência   
ou dos quais seja responsável ou substitute tributário; 
3.5 - O preço aqui pactuado será fixo e irreajustável, salvo quando, por algum fato ou motivo superveniente, devidamente   
comprovado junto ao CONTRATANTE, as obrigações para uma das partes tornarem-se demasiadamente onerosas, 
constatando-se, deste modo, uma quebra do equilíbrio   econômico-financeiro do contrato; 
3.6 - Caso ocorra o fato descrito na subcláusula “3.4” a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao CONTRATANTE, 
por meio da Gerência  de  Compras,  o  reajuste  do  valor  pactuado,  acostando  os devidos  documentos  que sustentem  
a procedência  do pleito; 
3.7 - Munida da solicitação e documentos mencionados na subcláusula “3.5”, e após estudo de mercado que comprove 
a situação fática descrita, o Departamento de Compras e Licitação encaminhará o processo à Procuradoria Geral do 
Município para parecer jurídico; 
3.8 - Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do CONTRATANTE e 
haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado; 
3.9 - 5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

 
4.1 - Este contrato terá vigência com início em 02/05/2024 e término em 31/12/2024, podendo ser rescindido ou 
prorrogado, nos casos previstos em Lei. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO 

 
5.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária:   
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34003 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2013 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
339030:1552.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 
6.1 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, observando as condições estabelecidas neste instrumento, no Edital 
do Pregão Eletrônico SRP n.º 001/2024 e  seus  anexos,  e  nas  normas  que regem  este pacto; 
7.2 – Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que causar, por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste Contrato; 
7.3 - Reparar o produto, ou substituí-lo por outro equivalente, em caso de impossibilidade de utilização do mesmo 
descrito na cláusula primeira deste contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas. 
7.4 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1 – Realizar o devido pagamento, pela execução do contrato, no prazo e valor pactuados; 
8.2 - Fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidor especialmente designado para este fim; 
8.3 - Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento   do contrato, visando a sua 
regularização. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 - Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pela Unidade Requisitante, proceder à fiscalização de 
toda execução do Contrato, verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 
os seus aspectos, consoante o disposto no Art. 117 da Lei 14.133/21 
9.2 - O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
9.3 - A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA, no que couber 
da responsabilidade na execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 

 
10.1 - O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, pelo servidor encarregado para este fim, até a 
verificação da conformidade do produto com as especificações do edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
10.2 - Após o decurso do prazo especificado na subcláusula “10.1”, será lavrado um documento confirmando o 
recebimento definitivo, nos termos do art. 140 da Lei Federal 14.133/21; 
10.3 – Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da CONTRATADA por vícios 
ocultos detectados após a emissão do respectivo documento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 
11.1 - O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará com base no artigo 
156 da Lei 14.133/21, garantida a ampla defesa, na aplicação das seguintes sanções: 
11.1.1 - Advertência   por escrito; 
11.1.2 - Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo 
da aplicação de outras sanções, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em celebrar o contrato, no 
prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando   inexecução   total das obrigações 
acordadas; 
11.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/fatura referente ao mês em que for constatado o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual, ressalvadas aquelas 
obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; 
11.1.4 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da 
contratada. 
11.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 
11.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.4 - As sanções previstas no Art. 156 poderão ser aplicadas juntamente com as demais penalidades, asseguradas à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
11.5 - As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
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cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
11.6 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente   
devidos pela administração; 
11.7 - Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATADA continuará efetivando os descontos nos 
meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído á penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá 
descontar o valor remanescente da eventual garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança 
judicialmente; 
11.8 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação de serviço advier de caso fortuito   ou motivo   
de força maior; 
11.9 - As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAD, nos termos dos procedimentos 
inerentes ao Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  AO EDITAL 

 
12.1 - Integram o presente contrato, como se nele estivessem na íntegra transcritas, as cláusulas, condições e 
especificações estabelecidas no Edital do processo licitatório referido no preâmbulo deste contrato, bem assim todos os 
seus anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
13.1 - A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação    
exigidas no edital de licitação e em seus anexos, por meio da atualização das Certidões no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Maetinga – SICAD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 
14.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, conforme previsão do art. 137 da Lei nº 14.133/21, sendo reconhecidos pela CONTRATADA os 
direitos da CONTRATANTE. 
14.2 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, com 
as consequências indicadas no art. 137 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções previstas no mesmo diploma legal. 
14.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito  à prévia  
e ampla  defesa, de acordo com o Art. 137 e 139 da Lei Federal 14.133/21; 
14.4 - Em quaisquer das formas de rescisão contratual, unilateral, amigável ou judicial, será observado o art. 138 da Lei 
nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 - Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, do Edital do procedimento licitatório citado no 
preâmbulo, em especial do Anexo III, são complementares entre si. 
15.2 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Contrato. 
15.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros – BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
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16.2 - E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, mantendo  todas as cláusulas constantes  no  anexo 
do  Edital do Pregão  Eletrônico SRP n.º  001/2024, em 03 (três) vias,  de igual   teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo, que também o  assinam,  para  todos os fins  de direito. 
 
Maetinga – BA, 02 de maio de 2024. 
 
____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
 
______________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
 
________________________________________ 
MANUEL PEREIRA CARRILHO - PANIFICADORA CARRILHO  
CNPJ: 03.248.545/0001-00 
Manuel Pereira Carrilho 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
__________________________________  __________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0167/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 012/2024 
CONTRATO N.º 0301/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAETINGA E A EMPRESA INTER SHOW E EVENTOS 
LTDA 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e 
domiciliado em Maetinga – Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 
06.086.091/0001-06, neste  ato  devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral 
Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa INTER SHOW E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.061.559/0001-62, 
sediada na Rua da Bahia, n.º 160, bairro Centro no município de Itaobim – Minas Gerais CEP 39.625-000, neste 
ato representado pelo Senhor João Victor Galdino Fernandes portador do CPF 111.427.126-80 e do RG 
MG22209532 SSP/MG residente na Rua da Bahia, n.º 160, bairro Centro no município de Itaobim – Minas Gerais 
CEP 39.625-000, denominado CONTRATADA, com base na Lei 14.133/21, resolvem celebrar o presente Contrato 
de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1- Contratação de Show Artístico da banda Som do Povo no dia 17 de maio de 2024 durante as festividades da 
Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
§ 1º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação da Banda Som do 
Povo, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este contrato 
esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda 
consignado que os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram 
nas condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
§2º - A duração aproximada será de 2h (duas horas), no dia 17 de maio de 2024, na praça pública no município 
de Maetinga, Estado da Bahia, para festividades de Comemoração dos 39 anos de emancipação política no 
Município de Maetinga. 
§3º - Nos casos em que as condições operacionais do evento não permitam que o ARTISTA da CONTRATADA, 
inicie a apresentação artística em até 60 (sessenta minutos) após a chegada do mesmo no local do show, fica a 
critério da CONTRATADA, por meio de seu representante no local, e do ARTISTA, a decisão sobre o eventual 
cancelamento da apresentação, ou sobre o eventual aguardo por prazo superior, até que as condições 
operacionais permitam o início do show. Em caso do eventual cancelamento do mesmo, pelos motivos 
constantes do presente parágrafo, não caberá ao CONTRATANTE o reembolso de quaisquer quantias que 
tenham sido pagas antecipadamente pelo mesmo. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos recursos 
municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), podendo ser realizado a antecipação de 
no máximo 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, e o restante no primeiro dia útil após a realização do 



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: prefeitura@maetinga.ba.gov.br 

Página 2 de 6 
 

show, a ser transferido para a Conta Bancária em nome da Contratada: Banco: CSA (336) Agência: 0001, Conta 
Corrente: 30339175-8. 
3.1.1 - Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente 
ao Município, conforme previsto na Lei 14.133 art.145, § 3º. 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal, com as certidões de regularidades 
fiscais (INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante a 
vigência do contrato. 
§ 5º - No preço já está incluso os custos de transporte, translado, hospedagem, alimentação e camarim. 
3.2 - A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista no inciso XXI do artigo 112 da Instrução 
Normativa nº 2110/2022, por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, conforme conceito 
disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 
CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não se tratar o presente instrumento de 
locação de mão de obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são prestados diretamente 
pelos sócios da CONTRATADA e também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1- A prestação do serviço será realizada na cidade de Maetinga. 
4.2- A prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecerá às normas fixadas na Lei 14.133/21, e as demais 
disposições constantes da Minuta do Contrato. 
4.3- Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço e registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
4.3 - O recebimento será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outra 
Secretaria indicada por esta Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com as especificações 
do contrato. 
4.4- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 
4.5 - Termo de contrato terminará em 31 de maio de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações constantes no Contrato. 
5.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021). 
5.3 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
5.5 - Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
5.6 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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5.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE; 
5.8 - Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
5.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.10 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação técnica. 
5.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
5.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
5.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
5.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com relação a 
todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do mesmo. 
6.2 - A CONTRATANTE obriga-se, desde já, a cumprir com todas as exigências técnicas (rider técnico), que deverá 
ser alinhado com a necessidades de produção, declarando ainda, a CONTRATANTE, desde já, o pleno e total 
conhecimento do ali informado. 
6.3 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a utilizar as imagens do show exclusivamente para efeito de 
publicidade do evento, sendo vedada a comercialização ou mesmo a cessão, ainda que gratuita, das imagens para 
outra finalidade que não seja a acima descrito. 
6.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
6.5 - Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos 
públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório 
Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de 
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou 
Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que 
se refere o presente instrumento. 
6.6 - A CONTRATANTE deverá se responsabilizar por fechar com grade de proteção a frente do palco, numa 
distância mínima de 1,50 m entre o palco e a plateia, garantindo a integridade física do ARTISTA e facilitando a 
circulação de todos os componentes da equipe envolvidos no espetáculo. O mesmo fechamento deverá ser feito 
nas laterais e fundos do palco, incluindo os camarins. 
6.7 - Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de 
sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção da ARTISTA 
após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto 
ser contratada empresa, entre as indicadas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todas as 
despesas decorrentes. 
6.8 - Providenciar a disponibilidade de energia elétrica suficiente, estável e contínua para viabilizar a apresentação 
artística objeto deste Instrumento, de acordo com o Rider Técnico da Contratada. 
6.9 - Caso haja pane (defeito) nos equipamentos de sonorização ou iluminação alugados pelo CONTRATANTE que 
impossibilitem a realização do show, as penalidades cabíveis deverão cair exclusivamente sobre a firma 
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responsável, ficando a CONTRATADA isenta de culpa e com direito ao recebimento integral do valor deste 
contrato. 
6.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.3 - Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
6.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
6.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
6.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Maetinga, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
6.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e outros 
documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações 
e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
6.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
6.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
6.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 
7.1 - Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da CONTRATANTE a preparação, produção e 
veiculação de peças publicitárias, sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 
7.2 - Fica desde já vedada a reprodução, publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 
de comunicação, seja televisão, cinema, teatro, exposições, inclusive internet e circuito fechado de TV, das 
imagens obtidas durante o show do artista, ressalvadas aquelas divulgadas para fins de promoção e publicidade 
dos shows ou ainda para edição jornalística, as quais, necessariamente, deverão obter autorização expressa da 
CONTRATADA, anteriormente à utilização das referidas imagens. 
7.3 - Em sendo autorizada, pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as exceções contidas no 
“caput” desta cláusula, estabelece-se, neste ato, que as referidas imagens não poderão ultrapassar a duração de 
(30s) trinta segundos 
7.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA 
8.1- Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte que infringirem quaisquer das 
demais cláusulas e condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor descrito na alínea “a” da Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 
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IX - CLÁUSULA NONA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
9.1- A não apresentação do ARTISTA, por força da não realização do espetáculo por impedimento de qualquer 
órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto 
no parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao 
que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula segunda deste, e 
demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 
9.2 - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, 
tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por 
falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se 
como solução para a hipótese, tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da 
apresentação e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 
disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
9.3 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA 
acarretará o pagamento da multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento de quaisquer das parcelas 
estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente 
rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 
CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra 
praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA ou indenização, seja a que 
título for. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NEGOCIAÇÃO COM TERCEIROS 
11.1- As PARTES não podem transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato 
 
 XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 
12.1- As partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e qualquer informação a que 
tiverem acesso sobre os dados do contrato; 
12.2 - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as informações, transmitidas por meios 
escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-
how, design, especificações técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, 
nome de cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 
12.3 - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a divulgação e utilização não autorizada 
das informações confidenciais trocadas entre as PARTES por ocasião da realização. 
12.4 - A CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta; 
12.5 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 
modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
13.1. A CONTRATADA se reserva o direito de comercializar souvenires da marca “Banda Som do Povo”, cujos 
resultados financeiros lhe pertencerão exclusivamente, não cabendo à CONTRATANTE impedir que essa 
comercialização se efetue. 
13.2 - O presente contrato também encerra todas as tratativas entre as PARTES, não sendo admitido, pois, 
qualquer tipo de reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto e contratado e, sobre o que 
tenham acordado as partes. 
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13.3 - Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por terceiros, mesmo que funcionários do 
ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam endossados por escrito pelos representantes 
legais de ambas, devendo todas e quaisquer correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através 
de carta registrada, para o endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso de E-MAIL ou mesmo 
FAX desde que posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as partes a 
comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
13.4 - O repertório musical será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou 
interferência por parte da CONTRATANTE. 
13.5 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do contido na proposta 
da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 
13.6 - Fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não poderá em hipótese alguma, tomar qualquer 
tipo de conotação política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do artista às hipóteses 
elencadas, sem o expresso consentimento da CONTRATADA. 
13.7 - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do presente contrato, e que 
não comportem solução amigável, o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ ou futuro das partes 
contratantes. 
13.8 - E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-assinadas. 
 
Maetinga - BA, 03 de maio de 2024. 

 
________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
________________________________ 
INTER SHOW E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 51.061.559/0001-62 
João Victor Galdino Fernandes 
Contratada 
 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0166/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 011/2024 
CONTRATO N.º 0302/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAETINGA E A EMPRESA ANA CRISTINA 
GONCALVES TAVARES 69277877553 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e 
domiciliado em Maetinga – Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 
06.086.091/0001-06, neste  ato  devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral 
Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa ANA CRISTINA GONCALVES TAVARES 69277877553, inscrita no CNPJ sob o nº 
30.298.832/0001-05, sediada na Rua Claudia Botelho, n.º 275 bairro Primavera no município de Vitória da 
Conquista – Bahia CEP 45.012-010, neste ato representado pela Senhora Ana Cristina Gonçalves Tavares portadora 
do CPF 692.778.775-53 residente na Rua Claudia Botelho, n.º 275 bairro Primavera no município de Vitória da 
Conquista – Bahia CEP 45.012-010, denominado CONTRATADA, com base na Lei 14.133/21, resolvem celebrar o 
presente Contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1- Contratação de Show Artístico da Cantora Robertinha no dia 17 de maio de 2024 durante as festividades da 
Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
§ 1º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação da Cantora 
Robertinha, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este 
contrato esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda 
consignado que os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram 
nas condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
§2º - A duração aproximada será de 2h (duas horas), no dia 17 de maio de 2024, na praça pública no município 
de Maetinga, Estado da Bahia, para festividades de Comemoração dos 39 anos de emancipação política no 
Município de Maetinga. 
§3º - Nos casos em que as condições operacionais do evento não permitam que o ARTISTA da CONTRATADA, 
inicie a apresentação artística em até 60 (sessenta minutos) após a chegada do mesmo no local do show, fica a 
critério da CONTRATADA, por meio de seu representante no local, e do ARTISTA, a decisão sobre o eventual 
cancelamento da apresentação, ou sobre o eventual aguardo por prazo superior, até que as condições 
operacionais permitam o início do show. Em caso do eventual cancelamento do mesmo, pelos motivos 
constantes do presente parágrafo, não caberá ao CONTRATANTE o reembolso de quaisquer quantias que 
tenham sido pagas antecipadamente pelo mesmo. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos recursos 
municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), podendo ser realizado a antecipação de no 
máximo 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, e o restante no primeiro dia útil após a realização do 
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show, a ser transferido para a Conta Bancária em nome da Contratada: Banco: Nubank (260) Agência: 0001, Conta 
Corrente: 61031792-3. 
3.1.1 - Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente 
ao Município, conforme previsto na Lei 14.133 art.145, § 3º. 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal, com as certidões de regularidades 
fiscais (INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante a 
vigência do contrato. 
§ 5º - No preço já está incluso os custos de transporte, translado, hospedagem, alimentação e camarim. 
3.2 - A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista no inciso XXI do artigo 112 da Instrução 
Normativa nº 2110/2022, por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, conforme conceito 
disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 
CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não se tratar o presente instrumento de 
locação de mão de obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são prestados diretamente 
pelos sócios da CONTRATADA e também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1- A prestação do serviço será realizada na cidade de Maetinga. 
4.2- A prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecerá às normas fixadas na Lei 14.133/21, e as demais 
disposições constantes da Minuta do Contrato. 
4.3- Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço e registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
4.3 - O recebimento será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outra 
Secretaria indicada por esta Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com as especificações 
do contrato. 
4.4- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 
4.5 - Termo de contrato terminará em 31 de maio de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações constantes no Contrato. 
5.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021). 
5.3 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
5.5 - Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
5.6 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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5.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE; 
5.8 - Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
5.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.10 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação técnica. 
5.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
5.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
5.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
5.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com relação a 
todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do mesmo. 
6.2 - A CONTRATANTE obriga-se, desde já, a cumprir com todas as exigências técnicas (rider técnico), que deverá 
ser alinhado com a necessidades de produção, declarando ainda, a CONTRATANTE, desde já, o pleno e total 
conhecimento do ali informado. 
6.3 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a utilizar as imagens do show exclusivamente para efeito de 
publicidade do evento, sendo vedada a comercialização ou mesmo a cessão, ainda que gratuita, das imagens para 
outra finalidade que não seja a acima descrito. 
6.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
6.5 - Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos 
públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório 
Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de 
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou 
Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que 
se refere o presente instrumento. 
6.6 - A CONTRATANTE deverá se responsabilizar por fechar com grade de proteção a frente do palco, numa 
distância mínima de 1,50 m entre o palco e a plateia, garantindo a integridade física do ARTISTA e facilitando a 
circulação de todos os componentes da equipe envolvidos no espetáculo. O mesmo fechamento deverá ser feito 
nas laterais e fundos do palco, incluindo os camarins. 
6.7 - Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de 
sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção da ARTISTA 
após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto 
ser contratada empresa, entre as indicadas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todas as 
despesas decorrentes. 
6.8 - Providenciar a disponibilidade de energia elétrica suficiente, estável e contínua para viabilizar a apresentação 
artística objeto deste Instrumento, de acordo com o Rider Técnico da Contratada. 
6.9 - Caso haja pane (defeito) nos equipamentos de sonorização ou iluminação alugados pelo CONTRATANTE que 
impossibilitem a realização do show, as penalidades cabíveis deverão cair exclusivamente sobre a firma 
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responsável, ficando a CONTRATADA isenta de culpa e com direito ao recebimento integral do valor deste 
contrato. 
6.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.3 - Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
6.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
6.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
6.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Maetinga, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
6.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e outros 
documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações 
e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
6.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
6.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
6.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 
7.1 - Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da CONTRATANTE a preparação, produção e 
veiculação de peças publicitárias, sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 
7.2 - Fica desde já vedada a reprodução, publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 
de comunicação, seja televisão, cinema, teatro, exposições, inclusive internet e circuito fechado de TV, das 
imagens obtidas durante o show do artista, ressalvadas aquelas divulgadas para fins de promoção e publicidade 
dos shows ou ainda para edição jornalística, as quais, necessariamente, deverão obter autorização expressa da 
CONTRATADA, anteriormente à utilização das referidas imagens. 
7.3 - Em sendo autorizada, pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as exceções contidas no 
“caput” desta cláusula, estabelece-se, neste ato, que as referidas imagens não poderão ultrapassar a duração de 
(30s) trinta segundos 
7.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA 
8.1- Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte que infringirem quaisquer das 
demais cláusulas e condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor descrito na alínea “a” da Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 
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IX - CLÁUSULA NONA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
9.1- A não apresentação do ARTISTA, por força da não realização do espetáculo por impedimento de qualquer 
órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto 
no parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao 
que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula segunda deste, e 
demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 
9.2 - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, 
tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por 
falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se 
como solução para a hipótese, tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da 
apresentação e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 
disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
9.3 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA 
acarretará o pagamento da multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento de quaisquer das parcelas 
estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente 
rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 
CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra 
praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA ou indenização, seja a que 
título for. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NEGOCIAÇÃO COM TERCEIROS 
11.1- As PARTES não podem transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato 
 
 XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 
12.1- As partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e qualquer informação a que 
tiverem acesso sobre os dados do contrato; 
12.2 - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as informações, transmitidas por meios 
escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-
how, design, especificações técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, 
nome de cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 
12.3 - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a divulgação e utilização não autorizada 
das informações confidenciais trocadas entre as PARTES por ocasião da realização. 
12.4 - A CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta; 
12.5 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 
modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
13.1. A CONTRATADA se reserva o direito de comercializar souvenires da marca “Cantora Robertinha”, cujos 
resultados financeiros lhe pertencerão exclusivamente, não cabendo à CONTRATANTE impedir que essa 
comercialização se efetue. 
13.2 - O presente contrato também encerra todas as tratativas entre as PARTES, não sendo admitido, pois, 
qualquer tipo de reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto e contratado e, sobre o que 
tenham acordado as partes. 
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13.3 - Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por terceiros, mesmo que funcionários do 
ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam endossados por escrito pelos representantes 
legais de ambas, devendo todas e quaisquer correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através 
de carta registrada, para o endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso de E-MAIL ou mesmo 
FAX desde que posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as partes a 
comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
13.4 - O repertório musical será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou 
interferência por parte da CONTRATANTE. 
13.5 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do contido na proposta 
da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 
13.6 - Fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não poderá em hipótese alguma, tomar qualquer 
tipo de conotação política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do artista às hipóteses 
elencadas, sem o expresso consentimento da CONTRATADA. 
13.7 - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do presente contrato, e que 
não comportem solução amigável, o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ ou futuro das partes 
contratantes. 
13.8 - E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-assinadas. 
 
Maetinga - BA, 03 de maio de 2024. 

 
________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
________________________________ 
ANA CRISTINA GONCALVES TAVARES 69277877553 
CNPJ: 30.298.832/0001-05 
Ana Cristina Gonçalves Tavares 
Contratada 
 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0172/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 013/2024 
CONTRATO N.º 0303/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAETINGA E A EMPRESA 49.308.911 JOSE 
RONIVALTER MACEDO MONTEIRO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrito no CPF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e 
domiciliado em Maetinga – Bahia, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 
06.086.091/0001-06, neste  ato  devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral 
Ribeiro Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa 49.308.911 JOSE RONIVALTER MACEDO MONTEIRO, inscrita no CNPJ sob o nº 
49.308.911/0001-70, sediada na Rua Vigario Ramos de Andrade, n.º 299, bairro Cruzeiro no município de Vitória 
da Conquista – Bahia CEP 45.003-180, neste ato representado pelo Senhor José Ronivalter Macedo Monteiro 
portadora do CPF 812.433.405-68 residente na Rua Vigario Ramos de Andrade, n.º 299, bairro Cruzeiro no 
município de Vitória da Conquista – Bahia CEP 45.003-180, denominado CONTRATADA, com base na Lei 
14.133/21, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
1.1- Contratação de Show Artístico do Cantor Rony Barbosa no dia 19 de maio de 2024 durante as festividades da 
Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
§ 1º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação do Cantor Rony 
Barbosa, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este 
contrato esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda 
consignado que os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram 
nas condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
§2º - A duração aproximada será de 1:30h (uma hora e trinta minutos), no dia 19 de maio de 2024, na praça 
pública no município de Maetinga, Estado da Bahia, para festividades de Comemoração dos 39 anos de 
emancipação política no Município de Maetinga. 
§3º - Nos casos em que as condições operacionais do evento não permitam que o ARTISTA da CONTRATADA, 
inicie a apresentação artística em até 60 (sessenta minutos) após a chegada do mesmo no local do show, fica a 
critério da CONTRATADA, por meio de seu representante no local, e do ARTISTA, a decisão sobre o eventual 
cancelamento da apresentação, ou sobre o eventual aguardo por prazo superior, até que as condições 
operacionais permitam o início do show. Em caso do eventual cancelamento do mesmo, pelos motivos 
constantes do presente parágrafo, não caberá ao CONTRATANTE o reembolso de quaisquer quantias que 
tenham sido pagas antecipadamente pelo mesmo. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos recursos 
municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
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III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), podendo ser realizado a antecipação de 
no máximo 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, e o restante no primeiro dia útil após a realização do 
show, a ser transferido para a Conta Bancária em nome da Contratada. 
3.1.1 - Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente 
ao Município, conforme previsto na Lei 14.133 art.145, § 3º. 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal, com as certidões de regularidades 
fiscais (INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante a 
vigência do contrato. 
§ 5º - No preço já está incluso os custos de transporte, translado, hospedagem, alimentação e camarim. 
3.2 - A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista no inciso XXI do artigo 112 da Instrução 
Normativa nº 2110/2022, por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, conforme conceito 
disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 
CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não se tratar o presente instrumento de 
locação de mão de obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são prestados diretamente 
pelos sócios da CONTRATADA e também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1- A prestação do serviço será realizada na cidade de Maetinga. 
4.2- A prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecerá às normas fixadas na Lei 14.133/21, e as demais 
disposições constantes da Minuta do Contrato. 
4.3- Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço e registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
4.3 - O recebimento será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outra 
Secretaria indicada por esta Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com as especificações 
do contrato. 
4.4- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 
4.5 - Termo de contrato terminará em 31 de maio de 2024, podendo ser prorrogável por igual período. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações constantes no Contrato. 
5.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021). 
5.3 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
5.5 - Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos 
estipulados. 
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5.6 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
5.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE; 
5.8 - Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
5.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.10 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação técnica. 
5.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
5.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
5.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
5.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 - Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com relação a 
todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do mesmo. 
6.2 - A CONTRATANTE obriga-se, desde já, a cumprir com todas as exigências técnicas (rider técnico), que deverá 
ser alinhado com a necessidades de produção, declarando ainda, a CONTRATANTE, desde já, o pleno e total 
conhecimento do ali informado. 
6.3 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a utilizar as imagens do show exclusivamente para efeito de 
publicidade do evento, sendo vedada a comercialização ou mesmo a cessão, ainda que gratuita, das imagens para 
outra finalidade que não seja a acima descrito. 
6.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
6.5 - Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos 
públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório 
Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de 
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou 
Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que 
se refere o presente instrumento. 
6.6 - A CONTRATANTE deverá se responsabilizar por fechar com grade de proteção a frente do palco, numa 
distância mínima de 1,50 m entre o palco e a plateia, garantindo a integridade física do ARTISTA e facilitando a 
circulação de todos os componentes da equipe envolvidos no espetáculo. O mesmo fechamento deverá ser feito 
nas laterais e fundos do palco, incluindo os camarins. 
6.7 - Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de 
sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção da ARTISTA 
após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e 
desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto 
ser contratada empresa, entre as indicadas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todas as 
despesas decorrentes. 
6.8 - Providenciar a disponibilidade de energia elétrica suficiente, estável e contínua para viabilizar a apresentação 
artística objeto deste Instrumento, de acordo com o Rider Técnico da Contratada. 
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6.9 - Caso haja pane (defeito) nos equipamentos de sonorização ou iluminação alugados pelo CONTRATANTE que 
impossibilitem a realização do show, as penalidades cabíveis deverão cair exclusivamente sobre a firma 
responsável, ficando a CONTRATADA isenta de culpa e com direito ao recebimento integral do valor deste 
contrato. 
6.2 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.3 - Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho; 
6.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
6.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
6.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Maetinga, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
6.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, declarações e outros 
documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 
providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações 
e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
6.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
6.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
6.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÃO 
7.1 - Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da CONTRATANTE a preparação, produção e 
veiculação de peças publicitárias, sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 
7.2 - Fica desde já vedada a reprodução, publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 
de comunicação, seja televisão, cinema, teatro, exposições, inclusive internet e circuito fechado de TV, das 
imagens obtidas durante o show do artista, ressalvadas aquelas divulgadas para fins de promoção e publicidade 
dos shows ou ainda para edição jornalística, as quais, necessariamente, deverão obter autorização expressa da 
CONTRATADA, anteriormente à utilização das referidas imagens. 
7.3 - Em sendo autorizada, pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as exceções contidas no 
“caput” desta cláusula, estabelece-se, neste ato, que as referidas imagens não poderão ultrapassar a duração de 
(30s) trinta segundos 
7.4 - Eventuais patrocinadores do evento, que celebrarem contrato ou acordo diretamente com a CONTRATANTE, 
deverão ser aprovados e autorizados previamente pela CONTRATADA, evitando-se assim, incompatibilidade da 
marca ou produto do patrocinador com a imagem pública do ARTISTA da CONTRATADA. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA 
8.1- Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte que infringirem quaisquer das 
demais cláusulas e condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor descrito na alínea “a” da Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 
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IX - CLÁUSULA NONA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
9.1- A não apresentação do ARTISTA, por força da não realização do espetáculo por impedimento de qualquer 
órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto 
no parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao 
que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula segunda deste, e 
demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 
9.2 - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, 
tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por 
falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se 
como solução para a hipótese, tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da 
apresentação e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 
disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
9.3 - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA 
acarretará o pagamento da multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 
 
X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento de quaisquer das parcelas 
estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente 
rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 
CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra 
praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA ou indenização, seja a que 
título for. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NEGOCIAÇÃO COM TERCEIROS 
11.1- As PARTES não podem transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato 
 
 XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E LEI LGPD 
12.1- As partes, se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com a relação à toda e qualquer informação a que 
tiverem acesso sobre os dados do contrato; 
12.2 - Para fins deste acordo, serão consideradas confidenciais todas as informações, transmitidas por meios 
escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: know-
how, design, especificações técnicas, mídias, contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, 
nome de cliente, financeiras, comerciais, dentre outros; 
12.3 - Este termo de confidencialidade é firmado com o intuito de evitar a divulgação e utilização não autorizada 
das informações confidenciais trocadas entre as PARTES por ocasião da realização. 
12.4 - A CONTRATADA e a CONTRATANTE, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta; 
12.5 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 
modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
13.1. A CONTRATADA se reserva o direito de comercializar souvenires da marca “Cantor Rony Barbosa”, cujos 
resultados financeiros lhe pertencerão exclusivamente, não cabendo à CONTRATANTE impedir que essa 
comercialização se efetue. 
13.2 - O presente contrato também encerra todas as tratativas entre as PARTES, não sendo admitido, pois, 
qualquer tipo de reivindicação quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto e contratado e, sobre o que 
tenham acordado as partes. 
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13.3 - Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por terceiros, mesmo que funcionários do 
ARTISTA, da CONTRATADA ou da CONTRATANTE, que não estejam endossados por escrito pelos representantes 
legais de ambas, devendo todas e quaisquer correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através 
de carta registrada, para o endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso de E-MAIL ou mesmo 
FAX desde que posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as partes a 
comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
13.4 - O repertório musical será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou 
interferência por parte da CONTRATANTE. 
13.5 - A efetivação dos serviços de que trata esta Cláusula dar-se-á no estrito cumprimento do contido na proposta 
da CONTRATADA, que integra o presente instrumento. 
13.6 - Fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não poderá em hipótese alguma, tomar qualquer 
tipo de conotação política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do artista às hipóteses 
elencadas, sem o expresso consentimento da CONTRATADA. 
13.7 - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundas do presente contrato, e que 
não comportem solução amigável, o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ ou futuro das partes 
contratantes. 
13.8 - E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-assinadas. 
 
Maetinga - BA, 03 de maio de 2024. 

 
________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
________________________________ 
49.308.911 JOSE RONIVALTER MACEDO MONTEIRO 
CNPJ: 49.308.911/0001-70 
José Ronivalter Macedo Monteiro 
Contratada 
 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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CONTRATO N.º 0304/2024 
  
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MAETINGA E PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 
09.431.080/0001-04, sediada na Pça. Naomar Alcântara, s/nº, Centro, Maetinga - BA representada neste 
ato pela Secretária Municipal a Sra. Sabrina Silveira Souza, brasileira, maior, agente político, residente e 
domiciliada no Município de Maetinga – BA, doravante denominado CONTRATANTE, e PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrito no CNPJ n.º 61.198.164/0001-60, situada na Avenida Rio 
Branco, n.º 1489 na cidade de São Paulo - SP, representado pela Sra. Neide Oliveira Souza portadora do 
CPF 205.408.568-51, ora denominado CONTRATADO com base na Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 
2021, Artigo 75 Inciso II, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
 
1.1- Contratação de empresa na prestação de seguro para o veículo Fiat Uno Attractive 1.0 Flex, Placa 
Policial RCZ9I06 do Fundo Municipal de Saúde de Maetinga. 
§ 1° - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos ou 
supressões na prestação dos serviços do presente contrato, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme Artigo 125 da Lei nº 14.133/21. 
§ 2º - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros.  
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos 
recursos municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
2021 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - (RECURSOS PRÓPRIOS) 
339039:1500.1002-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 1.825,61 (um mil oitocentos e vinte e cinco reais sessenta e um 
centavos), a serem pagos em 04 parcelas. 
3.1.1 - O pagamento em conformidade com o material entregues no mês, no prazo de até 30 (trinta) dias 
e após apresentação da Nota Fiscal/Fatura no mínimo duas vias, com as certidões de regularidades fiscais 
(INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta 
ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
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§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, no mínimo 02 (duas) 
vias, conforme o caput. 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo 
não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante 
a vigência do contrato. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1- A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
a) Enviar via e-mail recibo correspondente ao pagamento; 
b) Receber de forma que foi acordado o valor do presente Contrato; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução de materiais ou equipamentos empregados; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa na execução do contrato; 
e) Prestar o serviço de guinchos sem limites de quilometragem. 
f) Fornecer carro reserva no prazo de 15 (quinze) dias sem custas para a Contratante. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1- Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se a: 
a) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial Eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Maetinga - Bahia, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura 
contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da 
Lei 8666/93 com as alterações da Lei8.883/94. 
b) Efetuar o pagamento dos serviços em tempo hábil, conforme Cláusula III, 3.1; 
c) Em hipótese alguma não é permitido ao CONTRATANTE transferir para terceiros, de forma 
geral, dar em locação; 
d) Pagar mensalmente através de transferência bancária para conta da CONTRATADA. 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
6.1- O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará 
o Contratado às sanções previstas na Lei 14.133/21, garantida a prévia e ampla defesa em processo 
administrativo. 
 
6.2. A CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21. A multa aplicada para a 
inexecução do contrato terá os seguintes limites máximos: 

 
6.2.1. 11% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 11 (dez) dias contados da sua 
convocação; 
 
6.2.2. 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia corrido de atraso no fornecimento, 
sobre o valor do fornecimento não realizado; 
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6.2.3. 0,7% (zero vírgula sete por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo; 
 
6.3. A CONTRATADA responderá por qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação ou omissão, ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços cobertos durante o período de garantia 
dos equipamentos fornecidos. 
 
§ 1º– A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
7.1- A inexecução total ou parcial desse Contrato enseja a sua rescisão, observadas, para tanto, às 
disposições do Artigo 155 da Lei Federal 14.133/21. 
 
Parágrafo Único - No caso de rescisão Contrato, a Contratada receberá, apenas, o pagamento relativo ao 
aluguel referente ao mês Contratante. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - COBRANÇA JUDICIAL 
 
8.1- As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extra judicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção 
ou compensação de créditos, sempre que possível. 
8.2 – O presente contrato, de natureza administrativa é regido pelas disposições da Lei 14.133/21, com as 
alterações subsequentes, e pelo disposto no artigo 593 e seguintes do Código Civil vigente. 
 
IX - CLÁUSULA NONA - DO PRAZO 
 
9.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses, de 05/05/2024 a 05/05/2025 
9.2 O presente contrato poderá ser prorrogado por igual ou superior período, conforme Artigo 107 da Lei 
14.133/21. 
 
 X - CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 
10.1 - O CONTRATADO não será responsável, sob hipótese alguma e a ele não poderá ser imputada 
nenhuma culpa, por má utilização por parte da CONTRATANTE ou por terceiros não autorizados pelo 
CONTRATADO; por indisponibilidade temporária ou permanente de acesso ao satélite, quando o 
CONTRATADO tiver que fazer interrupção para execução de Manutenção Preventiva, previamente e/ou 
por outros eventos, tais como acidentes ou vandalismo, que não sejam causados pelo CONTRATADO. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES 
 
11.1 Este instrumento poderá ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no Artigo 
124, da Lei nº 14.133/21. Com as devidas justificativas 
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XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
 
12.1- As partes elegem o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das 
testemunhas.   
12.2- E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 

Maetinga - BA, 03 de maio de 2024 

 
____________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA 
CNPJ: 09.431.080/0001-04 
Sabrina Silveira Souza 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  
CNPJ n.º 61.198.164/0001-60 
Neide Oliveira Souza  
CPF 205.408.568-51 
Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                        CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0054/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO N. º 004/2024 
CONTRATO N.º 0305/2024 

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO, QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM O  MUNICÍPIO  DE MAETINGA  E ANA CARLA 
RIBEIRO DA PAIXAO DE OLIVEIRA 61401854591 

   
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, pessoa jurídica  de  direito  público  interno,  com sede à Praça Naomar 
Alcantara nº 41, Centro – CEP 46.255-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.284.641/0001-67, neste  ato  devidamente  
representado  pela Sra. Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em 
Matinga - Bahia, e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 18.026.893/0001-
00, sediada na Pça. Naomar Alcântara, nº 41, Centro, Maetinga – BA, neste  ato  devidamente  representado  pela  sua 
Secretária Municipal a Sra.  ELBA VIEIRA DUTRA, brasileira, residente e domiciliada na Avenida Mariano Vieira, centro, 
Maetinga/BA, inscrita no CPF/MF sob o nº 028.785.825-19, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ANA 
CARLA RIBEIRO DA PAIXAO DE OLIVEIRA 61401854591 inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 40.275.621/0001-00, sediada na 
Avenida Tiradentes, n.º 27, bairro Centro no municipio de Anagé – Bahia CEP 45.180-000, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Ana Carla Ribeiro da Paixão Oliveira, brasileira, casada, empresária, 
portadora do CPF/MF  n.º 614.018.545-91, residente e domiciliado na Avenida Tiradentes, n.º 27, bairro Centro no 
municipio de Anagé – Bahia CEP 45.180-000, celebram entre si CONTRATO AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR 
DESTINADO AOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE DE ENSINO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE MAETINGA,  conforme   Pregão 
Eletrônico  (SRP) n.º 004/2024, do  tipo  menor preço POR ITEM, e  Ata  de  Registro de  Preços,  observadas  as  disposições  
da  Lei  Federal de  n.º  14.133/21,  e demais legislação aplicável, do Decreto Municipal  n.º  001/2023, e mediante    as 
cláusulas   e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA  PRIMEIRA  – DO OBJETO 

 
1.1 - O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Fardamento Escolar destinado aos alunos matriculados na rede 
de Ensino Básico no Município de Maetinga na sede do Município de Maetinga – Bahia 
 

Item Descrição Marca Qtde Unid. R$ Unit. R$ Total 

1 

Conjunto de Uniforme composto de 01 Camisa em 
Malha PP antipilling. Estampa em sublimação, e 01 
short em malha de helanca grossa escolar, estamapa 
em sublimação em silk. Tamanho do Conjunto de 01 a 
05 anos, conforme Modelo 01 

Essencial 
Print 

110 Conj 27,50 3.025,00 

2 

Conjunto de Uniforme composto de 01 Camisa em 
Malha PP antipilling. Estampa em sublimação, e 01 
short em malha de helanca grossa escolar, estamapa 
em sublimação em silk. Tamanho do Conjunto de 06 a 
10 anos, conforme Modelo 02 

Essencial 
Print 

450 Conj 27,50 12.375,00 

3 
Camisa em Malha PP antipilling, estampa em 
sublimação. Tamanho acima de 10 anos. Conforme 
Camisa do Modelo 02 

Essencial 
Print 

900 Unid. 14,00 12.600,00 

 
1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 - O Termo de Referência; 
1.2.2 - O Edital da Licitação; 
1.2.3 - A Proposta do contratado; 
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados 
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CLÁUSULA  SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

 
2.1 - A CONTRATADA iniciará os forceimentos, objeto deste contrato, no prazo de 08 (oito) dias uteis, contados do 
recebimento do Termo de Autorização de Fornecimento (TAF). 
2.2 - Todas as despesas inerentes ao fornecimentos dos produtos, tais como:  combustíveis, manutenção, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, 
serão inteiramente de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA  TERCEIRA – DO PAGAMENTO  E DO REAJUSTE 

 
3.1 - Pelo efetivo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor 
total de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) por meio de depósito/transferência bancária na conta em nome da 
CONTRATADA, estando incluso neste preço todos os custos, tais como impostos, taxas, manutenções preventivas ou 
corretivas, e todas as demais necessárias para a plena execução do contrato. 
3.2 - O pagamento será de acordo com entrega dos produtos no mês pela Secretaria Municipal de Administração; 
3.3 - O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de recebimento da respectiva nota 
fiscal, emitida de acordo com o Termo de Autorização de Fornecimento. 
3.4 - Ao CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que sejam de sua competência   
ou dos quais seja responsável ou substitute tributário; 
3.5 - O preço aqui pactuado será fixo e irreajustável, salvo quando, por algum fato ou motivo superveniente, devidamente   
comprovado junto ao CONTRATANTE, as obrigações para uma das partes tornarem-se demasiadamente onerosas, 
constatando-se, deste modo, uma quebra do equilíbrio   econômico-financeiro do contrato; 
3.6 - Caso ocorra o fato descrito na subcláusula “3.4” a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao CONTRATANTE, 
por meio da Gerência  de  Compras,  o  reajuste  do  valor  pactuado,  acostando  os devidos  documentos  que sustentem  
a procedência  do pleito; 
3.7 - Munida da solicitação e documentos mencionados na subcláusula “3.5”, e após estudo de mercado que comprove 
a situação fática descrita, o Departamento de Compras e Licitação encaminhará o processo à Procuradoria Geral do 
Município para parecer jurídico; 
3.8 - Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do CONTRATANTE e 
haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado; 
3.9 - 5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

 
4.1 - Este contrato terá vigência com início em 06/05/2024 e término em 31/12/2024, podendo ser rescindido ou 
prorrogado, nos casos previstos em Lei. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO 

 
5.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária:   
38000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
38002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
2043 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
339032:1500.0000-Material, Bem ou Servico para Distribuição Gratuita 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 
6.1 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, observando as condições estabelecidas neste instrumento, no Edital 
do Pregão Eletrônico SRP n.º 004/2024 e  seus  anexos,  e  nas  normas  que regem  este pacto; 
7.2 – Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que causar, por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste Contrato; 
7.3 - Reparar o produto, ou substituí-lo por outro equivalente, em caso de impossibilidade de utilização do mesmo 
descrito na cláusula primeira deste contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas. 
7.4 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1 – Realizar o devido pagamento, pela execução do contrato, no prazo e valor pactuados; 
8.2 - Fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidor especialmente designado para este fim; 
8.3 - Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento   do contrato, visando a sua 
regularização. 
 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 - Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pela Unidade Requisitante, proceder à fiscalização de 
toda execução do Contrato, verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 
os seus aspectos, consoante o disposto no Art. 117 da Lei 14.133/21 
9.2 - O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
9.3 - A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA, no que couber 
da responsabilidade na execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 

 
10.1 - O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, pelo servidor encarregado para este fim, até a 
verificação da conformidade do produto com as especificações do edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
10.2 - Após o decurso do prazo especificado na subcláusula “10.1”, será lavrado um documento confirmando o 
recebimento definitivo, nos termos do art. 140 da Lei Federal 14.133/21; 
10.3 – Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da CONTRATADA por vícios 
ocultos detectados após a emissão do respectivo documento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 
11.1 - O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará com base no artigo 
156 da Lei 14.133/21, garantida a ampla defesa, na aplicação das seguintes sanções: 
11.1.1 - Advertência   por escrito; 
11.1.2 - Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo 
da aplicação de outras sanções, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em celebrar o contrato, no 
prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando   inexecução   total das obrigações 
acordadas; 
11.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/fatura referente ao mês em que for constatado o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual, ressalvadas aquelas 
obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; 
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11.1.4 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da 
contratada. 
11.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 
11.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.4 - As sanções previstas no Art. 156 poderão ser aplicadas juntamente com as demais penalidades, asseguradas à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
11.5 - As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
11.6 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente   
devidos pela administração; 
11.7 - Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATADA continuará efetivando os descontos nos 
meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído á penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá 
descontar o valor remanescente da eventual garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança 
judicialmente; 
11.8 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação de serviço advier de caso fortuito   ou motivo   
de força maior; 
11.9 - As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAD, nos termos dos procedimentos 
inerentes ao Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  AO EDITAL 

 
12.1 - Integram o presente contrato, como se nele estivessem na íntegra transcritas, as cláusulas, condições e 
especificações estabelecidas no Edital do processo licitatório referido no preâmbulo deste contrato, bem assim todos os 
seus anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
13.1 - A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação    
exigidas no edital de licitação e em seus anexos, por meio da atualização das Certidões no Cadastro de Fornecedores do 
Município de Maetinga – SICAD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 
14.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, conforme previsão do art. 137 da Lei nº 14.133/21, sendo reconhecidos pela CONTRATADA os 
direitos da CONTRATANTE. 
14.2 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, com 
as consequências indicadas no art. 137 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções previstas no mesmo diploma legal. 
14.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito  à prévia  
e ampla  defesa, de acordo com o Art. 137 e 139 da Lei Federal 14.133/21; 
14.4 - Em quaisquer das formas de rescisão contratual, unilateral, amigável ou judicial, será observado o art. 138 da Lei 
nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 - Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, do Edital do procedimento licitatório citado no 
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preâmbulo, em especial do Anexo III, são complementares entre si. 
15.2 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Contrato. 
15.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros – BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
16.2 - E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, mantendo  todas as cláusulas constantes  no  anexo 
do  Edital do Pregão  Eletrônico SRP n.º  004/2024, em 03 (três) vias,  de igual   teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo, que também o  assinam,  para  todos os fins  de direito. 
 
Maetinga – BA, 06 de maio de 2024. 
 
____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira  
Contratante 
 
 
______________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
CNPJ: 18.026.893/0001-00 
Elba Vieira Dutra 
Contratante 
 
 
________________________________________ 
ANA CARLA RIBEIRO DA PAIXAO DE OLIVEIRA 61401854591  
CNPJ: 40.275.621/0001-00 
Ana Carla Ribeiro da Paixão Oliveira 
CONTRATADA 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
__________________________________  __________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0177/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 111/2024 
CONTRATO N.º 0322/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, E DE OUTRO, A EMPRESA EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MAETINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.284.641/0001-67, com sede à Praça Naomar Alcantara, n.º 41 – Centro, Maetinga- BA, CEP: 46130-000, 
representada pela Prefeita Municipal, Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, maior, casada, advogada doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de 
Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Caminhão Mercedes Benz Pipa Atron 2729 K 
6x4, placa OVB-4470 da Secretaria Municipal de Transportes. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
35000 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
35001 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
 2038 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 11.810,00 (onze mil oitocentos e dez reais). Tal valor pactuado 
é fixo e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 4 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0176/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 112/2024 
CONTRATO N.º 0323/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, E DE OUTRO, A EMPRESA EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MAETINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.284.641/0001-67, com sede à Praça Naomar Alcantara, n.º 41 – Centro, Maetinga- BA, CEP: 46130-000, 
representada pela Prefeita Municipal, Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, maior, casada, advogada doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de 
Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Camara de Ar para o veículo Pa Carregadeira XCMG da Secretaria 
Municipal de Transportes. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
35000 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
35001 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
 2038 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 2.560,00 (dois mil quinhentos e sessenta reais). Tal valor 
pactuado é fixo e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 4 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0177/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 113/2024 
CONTRATO N.º 0324/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
FORNECIMENTO DE PEÇAS QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO, A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
MAETINGA E DE OUTRO, A EQUIPAC EQUIPAMENTOS 
PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, 
sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato 
representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade 
nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o 
Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 
14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 
para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Ônibus VW 15.190 EOD EHD ORE, placa OZQ-6197 da 
Secretaria Municipal de Educação de Maetigna. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34003 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 2019 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
  339030:1500.1001-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Tal valor pactuado é fixo e 
irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Educação e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
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8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0178/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 114/2024 
CONTRATO N.º 0325/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, E DE OUTRO, A EMPRESA EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MAETINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.284.641/0001-67, com sede à Praça Naomar Alcantara, n.º 41 – Centro, Maetinga- BA, CEP: 46130-000, 
representada pela Prefeita Municipal, Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, maior, casada, advogada doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de 
Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 
para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Caminhão VW 8.120 Euro 3, placa JPX-7873 da 
Secretaria Municipal de Transportes. 

 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
35000 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
35001 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
 2038 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 1.500,00 (um mil quinhentos reais). Tal valor pactuado é fixo 
e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 5 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0179/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 115/2024 
CONTRATO N.º 0326/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, E DE OUTRO, A EMPRESA EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MAETINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.284.641/0001-67, com sede à Praça Naomar Alcantara, n.º 41 – Centro, Maetinga- BA, CEP: 46130-000, 
representada pela Prefeita Municipal, Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, maior, casada, advogada doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de 
Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Caminhão VW 26.280 CRM 6x4, placa OUW-
4465 da Secretaria Municipal de Transportes. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
35000 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
35001 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
 2038 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 13.590,00 (treze mil quinhentos e noventa reais). Tal valor 
pactuado é fixo e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0180/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 116/2024 
CONTRATO N.º 0327/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
FORNECIMENTO DE PEÇAS QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA, 
A EMPRESA EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E 
ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 
09.431.080/0001-04, sediada na Pça. Naomar Alcântara, s/nº, Centro, Maetinga - BA representada neste ato pela 
Secretária Municipal a Sra. Sabrina Silveira Souza, brasileira, maior, agente político, residente e domiciliada no 
Município de Maetinga – BA doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. 
Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo 
Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, 
adiante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de 
Licitação na modalidade, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Renault Master Ambulância, placa RPA7J54 
do Fundo Municipal de Saúde de Maetinga. 

 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
37000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
37002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
 2022 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 
  339030:1600.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 2.300,00 (dois mil trezentos reais). Tal valor pactuado é fixo 
e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Educação e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
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8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 10 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
 
_______________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA 
CNPJ: 09.431.080/0001-04 
Sabrina Silveira Souza 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0181/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 117/2024 
CONTRATO N.º 0328/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
FORNECIMENTO DE PEÇAS QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA, 
A EMPRESA EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E 
ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 
09.431.080/0001-04, sediada na Pça. Naomar Alcântara, s/nº, Centro, Maetinga - BA representada neste ato pela 
Secretária Municipal a Sra. Sabrina Silveira Souza, brasileira, maior, agente político, residente e domiciliada no 
Município de Maetinga – BA doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. 
Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo 
Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, 
adiante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de 
Licitação na modalidade, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Spin 1.8 LT7, placa SJL3I98 do Fundo Municipal 
de Saúde de Maetinga. 

 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
37000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
37002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
 2022 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 
  339030:1600.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Tal valor pactuado é fixo e 
irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 3 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Educação e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
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8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
 
_______________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA 
CNPJ: 09.431.080/0001-04 
Sabrina Silveira Souza 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0182/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 118/2024 
CONTRATO N.º 0329/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, E DE OUTRO, A EMPRESA EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MAETINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.284.641/0001-67, com sede à Praça Naomar Alcantara, n.º 41 – Centro, Maetinga- BA, CEP: 46130-000, 
representada pela Prefeita Municipal, Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, maior, casada, advogada doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de 
Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Novo Gol TL MCV, placa PKW-7175 da 
Secretaria Municipal de Administração de Maetinga. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
35000 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
35001 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
 2038 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 1.020,00 (um mil vinte reais). Tal valor pactuado é fixo e 
irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0183/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 119/2024 
CONTRATO N.º 0330/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DE OUTRO, A EMPRESA 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 18.026.893/0001-00, sediada na 
Pça. Naomar Alcântara, nº 41, Centro, Maetinga – BA, neste ato devidamente representado pela sua Secretária 
Municipal a Sra.  ELBA VIEIRA DUTRA, brasileira, residente e domiciliada na Avenida Mariano Vieira, centro, 
Maetinga/BA, inscrita no CPF/MF sob o nº 028.785.825-19 doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de Vitória da Conquista – BA, CEP: 
45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, casado, comerciante, portador da 
Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 que se 
regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Fiat Palio Fire Wey 5p, placa PJS-3224 do 
Fundo Municipal de Assistência Social de Maetinga. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
38000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
38002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

2043 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 1.020,00 (um mil vinte reais). Tal valor pactuado é fixo e 
irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 5 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
CNPJ: 18.026.893/0001-00 
Elba Dutra Vieira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0185/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 121/2024 
CONTRATO N.º 0332/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
FORNECIMENTO DE PEÇAS QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO, A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
MAETINGA E DE OUTRO, A EQUIPAC EQUIPAMENTOS 
PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrito no CPF sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, 
sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato 
representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade 
nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o 
Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 
14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Fiat Strada Freedom CD 1.3, placa RPI0C11 da 
Secretaria Municipal de Educação de Maetinga. 

 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34003 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 2019 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
  339030:1500.1001-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 1.920,00 (um mil novecentos e vinte reais). Tal valor pactuado 
é fixo e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Educação e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
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8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0021/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0186/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 122/2024 
CONTRATO N.º 0333/2024 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, E DE OUTRO, A EMPRESA EQUIPAC 
EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MAETINGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.284.641/0001-67, com sede à Praça Naomar Alcantara, n.º 41 – Centro, Maetinga- BA, CEP: 46130-000, 
representada pela Prefeita Municipal, Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, maior, casada, advogada doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA 
AUTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 40.610.578/00001-84, sediada à Av. Regis Pacheco, 384, Centro, na cidade de 
Vitória da Conquista – BA, CEP: 45.000-755, neste ato representada pelo Sr. Jurandi Peixoto Amaral, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade nº 949.700-50, adiante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de acordo com o Processo de Licitação na modalidade, CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 004/2023 que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas. 
 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa Credenciada na Chamada Pública 004/2023 

para manutenção com Fornecimento de Pneu para o veículo Trator Valtra A 250 da Secretaria Municipal 
de Agricultura de Maetigna. 
 

II. CLÁUSULA SEGUNDA - PRESSUPOSTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS 

 
2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº 0021/2023, na modalidade Chamamento 
Público nº 004/2023, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 

 

III. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 
3.1. Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Chamamento Público, acima referenciado, na proposta vencedora e com o 
disposto na legislação aplicável. 
 

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada: 
35000 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
35001 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
 2038 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 
  339030:1500.0000-MATERIAL DE CONSUMO 
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V. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. O Valor Global do presente contrato é de R$ 2.200,00 (dois mil duzentos reais). Tal valor pactuado é fixo 
e irreajustável. 
5.2. Nos preços ofertados da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
5.3. O pagamento será efetuado mensalmente através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente 
atestada a entrega definitiva do objeto contratado. 
5.4. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, conforme documentação mencionada no Inciso III, art. 62 da Lei nº 14.133/21.  
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do serviço contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas na Lei Federal 14.133/21. 
5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a regularidade do fornecedor, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a secretaria requisitante deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
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5.19.  No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

V.1. DO REAJUSTE  

 
5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite; 
5.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
5.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
5.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

VI. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, VIGÊNCIA E FISCAL 
DO CONTRATO. 

 
6.1. O prazo para a entrega das peças do presente contrato será de até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Secretaria de Saúde e a vigência do contrato será da data de sua assinatura pelo período de 30 (trinta) dias. 
6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor indicado pela secretaria requisitante. 
 

VI.1. DO SERVIÇO 

 
6.1.1. Os serviços de manutenção e reparo em veículos do tipo motocicleta, automotivo, utilitário e de 
máquinas pesadas pertencentes à frota oficial do município, bem como daqueles sob o regime de locação, a 
serviço do Município, deverão ser executados sempre que solicitado pela Secretaria Municipal Requisitante, em 
estabelecimento do próprio Contratado;  
6.1.2. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos veículos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens:  

6.1.2.1. Consertos e reparos de mecânica em geral, motores a diesel e gasolina (convencionais e injeção 
eletrônica); 

6.1.2.2. Serviços de capotaria e vidraçaria;  
6.1.2.3. Funilaria e pintura;  
6.1.2.4. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.2.5. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.2.6. Alinhamento computadorizado, balanceamento e cambagem;  
6.1.2.7. Retífica de motores (diesel e gasolina), caixa de marchas e direção;  
6.1.2.8. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.2.9. Serviços de manutenção e reparo de ar condicionado (com higienização);  
6.1.2.10. Serviços de borracharia;  
6.1.2.11. Outros serviços que se fizerem necessários;  
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6.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e reparos, necessários ao bom funcionamento dos equipamentos, 
deverão, obrigatoriamente, incluir, entre outros, os seguintes itens: 

6.1.3.1. Aferição e regulagem de gases poluentes;  
6.1.3.2. Limpeza de carburador e/ou bicos injetores (motores a diesel e gasolina);  
6.1.3.3. Serviços de eletricidade em geral;  
6.1.3.4. Outros serviços que se fizerem necessários; 

 

VI.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.2. O prazo de execução do serviço será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para a conclusão dos serviços 

solicitados/autorizados pela Administração, salvo nos casos devida e comprovadamente justificados.  
6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários.  
6.2.2. Em caso de necessidade de reposição de peças e/ou acessórios, estes deverão ser originais, genuínos 

ou similares, e estas serão fornecidas pela CONTRATADA, mediante apresentação de orçamentos de 
preços, com as especificações das peças e/ou acessórios que venham a ser utilizados, fornecidos por 
empresas do ramo.  

6.2.3. Adotar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, as medidas 
requeridas para a prestação dos serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o 
estabelecido.  

6.2.4. Os serviços serão prestados de acordo com a necessidades da CONTRATANTE, após a emissão de 
Ordem de Execução de Serviços e em conformidade com este TR, o edital e seus anexos.  

6.2.5. O encaminhamento para execução de serviços a serem contratados será feito via telefone, e-mail 
e/ou através de formulário próprio, emitido pelas Secretarias Municipais, conforme necessidade. 
Correrão por conta da Contratada, as despesas e demais encargos decorrentes dos serviços.  

6.2.6. A empresa credenciada compromete-se a executar os serviços, entregando o 
veículo/máquina/equipamento em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequado, observando as seguintes 
condições:  
a) Executar fielmente e dentro das melhores condições das normas técnicas os serviços que lhe 

forem confiados, conforme este TR, o edital de convocação e seus anexos, bem como executar 
tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dos serviços.  

b) Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para a execução de serviços.  
c) Somente utilizar peças novas, que atendam as recomendações do fabricante do 

veículo/máquina/equipamento, não podendo valer-se, em hipótese nenhuma, de peças 
recondicionadas, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de obra de terceiros, 
sem expressa e prévia autorização da Contratante.  

d) As peças de reposição, quando necessárias, serão fornecidas pela Contratada, observados os 
princípios da composição dos preços ofertados pelo mercado.  

e) A Contratada se compromete a desfazer e/ou refazer, no total ou em parte, reparar, substituir 
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, mesmo nos serviços 
recebidos, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação do serviço e/ou 
dentro do prazo de garantia. 

f)  Entende-se por prazo de garantia das peças, a mesma oferecida pelo fabricante e o prazo de 
garantia dos serviços realizados deve ser de 90 (noventa) dias, a contar da sua aceitação.  
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g) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, independente do término ou rescisão do 
Contrato, até o limite da garantia.  

h) Os veículos/máquinas/equipamentos da CONTRATANTE, enquanto estiverem no Pátio da 
Contratada para realização de serviços, deverão estar em local coberto, limpo e fechado, sem 
acesso ao público externo, de modo que ofereça segurança e proteção ao patrimônio público.  

6.2.7. Os veículos/máquinas/equipamentos que forem adquiridos, serão acrescidos aos respectivos grupos 
compatíveis com seu destino e características, à critério da Administração.  

6.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no TR, no edital e seus anexos, e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo descrito no item 6.1 do TR, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades.  

6.2.9. Nos termos dos artigos 79 da Lei nº 14.133/21, o objeto do TR será recebido:  
a) Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por um período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do serviço, para que seja 
verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência e neste Contrato.  

b) Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos 
serviços com as previsões editalícias ou contratuais, as mesmas serão rejeitadas no todo ou em 
parte, sendo a Contratada de tudo notificada.  

c) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando a substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; na hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

d) Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas 
exigidas no processo de contratação, o servidor responsável receberá definitivamente o objeto 
do TR, do edital, atestando a respectiva fatura.  

e) Os recebimentos provisórios e definitivos serão realizados por servidor designado pela 
CONTRATANTE.  

f) A ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pela CONTRATANTE não implicam sua 
aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 

VI.3. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS  

 
6.3 – A Contratante deverá realizar pesquisa de mercado junto as empresas fornecedoras de peças de reposição 

e/ou acessórios originais, genuínos ou similares (linha de montagem) de cada marca, sem recondicionamento 
ou pré-utilização, necessários aos reparos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada veículo e/ou 
máquina.  

6.3.1. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal Requisitante, juntamente com a nota fiscal as 
peças substituídas.  

6.3.2. A Contratada encaminhará prévio orçamento dos serviços à Secretaria Municipal Requisitante, assim 
como, os orçamentos realizados, mínimo de 03 (três), para devida análise e autorização.  

6.3.3. A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados 
após autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.3.4. Para efeito desta Chamada Pública, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA - Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia 

desta;  
b) PEÇA ORIGINAL - Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém 

distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;  
c) PEÇA SIMILARES - Aquela peça nova e de primeiro uso que não se enquadrem como genuína ou original. 
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VI.4. DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 
6.4. Para a realização de qualquer serviço/fornecimento de peças, a CONTRATANTE solicitará da contratada, 

orçamento detalhado, com a denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade 
e preço das peças obtido através de pesquisa de mercado (mínimo de três), bem como, a previsão de 
tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

6.4.1. O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 24 (vinte 
e quatro) horas da entrada do veículo na oficina. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

6.4.3. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos 
de retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da 
aprovação do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

VII.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
7.1.  Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da secretaria ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei Federal 14.133/21. 

7.3. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

VII.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
7.1.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.1.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com a Lei Federal 14.133/21; 
7.1.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
7.1.1.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da secretaria; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
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d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
k) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 

VII.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.2.1. O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por 
determinação legal, obriga-se a: 
a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

VIII. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
8.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 



QuintaFeira

23 de Maio de 2024

Edição nº 495

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 

 

 
 

 
Processo Administrativo n. 0021/2023 
Credenciamento – Chamada Pública n.º 004/2023                                                     Página 8 de 10 

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro – Maetinga – Bahia – CEP 46.255-000 
Telefone: (77) 3472-2137      e-mail: licitacao@maetinga.ba.gov.br 

8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
8.1.7. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
8.1.8. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
8.1.9. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
8.1.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
8.1.12. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maetinga, com o consequente descredenciamento 
no CRC pelo prazo de até cinco anos; 
8.1.13. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência. 
8.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.1.15. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 
8.1.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 
8.1.17. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
8.1.18. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.19. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
8.1.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
8.1.21. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
8.1.22. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.1.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.1.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
8.1.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 14.133/21, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
8.1.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133/21, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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8.1.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.1.28. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 
 

IX. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. A subcontratação, fusão, cisão ou incorporação, serão admitidas, em até 25% (vinte e cinco) por cento do valor 

total do contrato, desde que previamente informadas e com o consentimento prévio e por escrito da 
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do contrato. 

9.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento e nem se eximir da responsabilidade por falhas ou defeitos 
em peças e serviços fornecidos ou prestados por seus subcontratados, devendo executar a correção do serviço 
e/ou substituição das peças de imediato, assegurando a garantia do serviço. 

9.3. A subcontratação também poderá ser aplicada em casos excepcionais, como a necessidade de socorro 
mecânico fora do Município, caso o valor do orçamento para a manutenção seja inferior ao do guinchamento.  

 

X. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas no 
Artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
 

XI. CLÁUSULA DÉCIMA - COBRANÇA JUDICIAL 

 
11.1. As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo 
este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 

XII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
12.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
12.3. O presente Contrato poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, em até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor total do contrato, conforme autorização da Administração. 
12.4. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
12.5. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos 
serviços objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
12.6. Após o 10º (décimo) dia de atraso para fornecimento do objeto contratado, a CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
12.7. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo a 
CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
12.8. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
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atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
12.9. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário 
Oficial do Município, conforme Lei Federal 14.133/21. 
 

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 
13.1. As partes elegem o Foro da cidade de Maetinga - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Maetinga – Bahia, 10 de maio de 2024 
 
_______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
_____________________________________________ 
EQUIPAC EQUIPAMENTOS PNEUS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA  
CNPJ: 40.610.578/00001-84 
Jurandi Peixoto Amaral 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
___________________________________  ___________________________________ 
CPF      CPF 
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CONTRATO N.º 0334/2024 
  
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MAETINGA E PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 
09.431.080/0001-04, sediada na Pça. Naomar Alcântara, s/nº, Centro, Maetinga - BA representada neste 
ato pela Secretária Municipal a Sra. Sabrina Silveira Souza, brasileira, maior, agente político, residente e 
domiciliada no Município de Maetinga – BA, doravante denominado CONTRATANTE, e PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrito no CNPJ n.º 61.198.164/0001-60, situada na Avenida Rio 
Branco, n.º 1489 na cidade de São Paulo - SP, representado pela Sra. Neide Oliveira Souza portadora do 
CPF 205.408.568-51, ora denominado CONTRATADO com base na Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 
2021, Artigo 75 Inciso II, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
 
1.1- Contratação de empresa na prestação de seguro para o veículo Fiat Mobi Like 1.0 8V - Chassi: 
9BD341ACZRY898561, e Fiat Mobi Like Like 1.0 8V - Chassi: 9BD341ACZRY925508 do Fundo Municipal de 
Saúde de Maetinga. 
§ 1° - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos ou 
supressões na prestação dos serviços do presente contrato, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme Artigo 125 da Lei nº 14.133/21. 
§ 2º - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros.  
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos 
recursos municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
2021 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - (RECURSOS PRÓPRIOS) 
339039:1500.1002-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 4.162,40 (quatro mil cento e sessenta e dois reais quarenta centavos), 
a serem pagos em 04 parcelas. 
3.1.1 - O pagamento em conformidade com o material entregues no mês, no prazo de até 30 (trinta) dias 
e após apresentação da Nota Fiscal/Fatura no mínimo duas vias, com as certidões de regularidades fiscais 
(INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
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§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta 
ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, no mínimo 02 (duas) 
vias, conforme o caput. 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo 
não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante 
a vigência do contrato. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1- A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
a) Enviar via e-mail recibo correspondente ao pagamento; 
b) Receber de forma que foi acordado o valor do presente Contrato; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução de materiais ou equipamentos empregados; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa na execução do contrato; 
e) Prestar o serviço de guinchos sem limites de quilometragem. 
f) Fornecer carro reserva no prazo de 15 (quinze) dias sem custas para a Contratante. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1- Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se a: 
a) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial Eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Maetinga - Bahia, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura 
contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da 
Lei 8666/93 com as alterações da Lei8.883/94. 
b) Efetuar o pagamento dos serviços em tempo hábil, conforme Cláusula III, 3.1; 
c) Em hipótese alguma não é permitido ao CONTRATANTE transferir para terceiros, de forma 
geral, dar em locação; 
d) Pagar mensalmente através de transferência bancária para conta da CONTRATADA. 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
6.1- O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará 
o Contratado às sanções previstas na Lei 14.133/21, garantida a prévia e ampla defesa em processo 
administrativo. 
 
6.2. A CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21. A multa aplicada para a 
inexecução do contrato terá os seguintes limites máximos: 

 
6.2.1. 11% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 11 (dez) dias contados da sua 
convocação; 
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6.2.2. 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia corrido de atraso no fornecimento, 
sobre o valor do fornecimento não realizado; 
 
6.2.3. 0,7% (zero vírgula sete por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo; 
 
6.3. A CONTRATADA responderá por qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação ou omissão, ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços cobertos durante o período de garantia 
dos equipamentos fornecidos. 
 
§ 1º– A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
7.1- A inexecução total ou parcial desse Contrato enseja a sua rescisão, observadas, para tanto, às 
disposições do Artigo 155 da Lei Federal 14.133/21. 
 
Parágrafo Único - No caso de rescisão Contrato, a Contratada receberá, apenas, o pagamento relativo ao 
aluguel referente ao mês Contratante. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - COBRANÇA JUDICIAL 
 
8.1- As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extra judicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção 
ou compensação de créditos, sempre que possível. 
8.2 – O presente contrato, de natureza administrativa é regido pelas disposições da Lei 14.133/21, com as 
alterações subsequentes, e pelo disposto no artigo 593 e seguintes do Código Civil vigente. 
 
IX - CLÁUSULA NONA - DO PRAZO 
 
9.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses, de 13/05/2024 a 13/05/2025 
9.2 O presente contrato poderá ser prorrogado por igual ou superior período, conforme Artigo 107 da Lei 
14.133/21. 
 
 X - CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 
10.1 - O CONTRATADO não será responsável, sob hipótese alguma e a ele não poderá ser imputada 
nenhuma culpa, por má utilização por parte da CONTRATANTE ou por terceiros não autorizados pelo 
CONTRATADO; por indisponibilidade temporária ou permanente de acesso ao satélite, quando o 
CONTRATADO tiver que fazer interrupção para execução de Manutenção Preventiva, previamente e/ou 
por outros eventos, tais como acidentes ou vandalismo, que não sejam causados pelo CONTRATADO. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES 
 
11.1 Este instrumento poderá ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no Artigo 
124, da Lei nº 14.133/21. Com as devidas justificativas 
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XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
 
12.1- As partes elegem o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das 
testemunhas.   
12.2- E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 

Maetinga - BA, 13 de maio de 2024 

 
____________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA 
CNPJ: 09.431.080/0001-04 
Sabrina Silveira Souza 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  
CNPJ n.º 61.198.164/0001-60 
Neide Oliveira Souza  
CPF 205.408.568-51 
Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                        CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0187/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 123/2024 
CONTRATO N.º 0337/2024 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE MAETINGA E ANA PAULA RIBEIRO BRITO 
70945462549 
  
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliado em Maetinga – Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e ANA PAULA RIBEIRO BRITO 
70945462549, inscrito no CNPJ: 23.408.392/0001-28 e situado na Avenida, n.º 2.500, bairro Brasil no município de 
Vitória da Conquista – Bahia CEP 45.051-135, neste ato representada pela Senhora Ana Paula Ribeiro Brito, portadora 
do CPF 709.454.625-49, ora denominado CONTRATADO com base na da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

 
1.1- Contratação de empresa na prestação de serviço de locação de Trio Elétrico no dia 17 de maio de 2024 durante 
as festividades da Comemoração dos 39 anos de emancipação política no Município de Maetinga. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1- O prazo de vigência da contratação é de 17/05/2024 a 30/05/2023, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
3.1 - O regime de execução do presente contrato será prestação de serviço durante as festividades dos dias 19, 20 e 
21 de maio em comemoração aos 38 anos de Emancipação Política Administrativa do Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1- DO VALOR 
5.1.1 - O valor da contratação é de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais). 
5.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
5.2 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3 – DO PRAZO DE PAGAMENTO 
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5.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de 
correção monetária. 
5.4 – DA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 
ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
5.4.6 - O emitente da NF-e deverá, obrigatoriamente, disponibilizar download ou encaminhar o arquivo eletrônico da 
NF-e por e-mail: contabilidade@maetinga.ba.gov.br, devido a implantação do SIAFIC nos órgãos Públicos e devido as 
condições e prazo máximo para cancelamento de uma NF-e em 24 horas.  
5.4.7 – É de responsabilidade da Contratada a despesa com Comsbutível, Alimentação, Hospedagem, Translado da 
equipe técnica. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 14/05/2024. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. A empresa contratada deverá entregar em anexo a Nota Fiscal ou Fatura os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o contrato; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas do 
subitem acima deste Contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, e/ou terem sido cumpridas as obrigações de 
ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1550.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1 - 16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1- É eleito o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   
 

Maetinga - BA, 14 de maio de 2024. 

 

 
____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
ANA PAULA RIBEIRO BRITO 70945462549 
CNPJ: 23.408.392/0001-28 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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René Amaral Barbosa 
Uiliam Duarte de Lima 
Elias Nunes 
Damião Costa Paiva 
Gilcimar Costa Paiva 
Milton de Lima Souza  
Zacarias Alves Campos 
ANA PAULA RIBEIRO BRITO 70945462549 
André dos Santos Almeida  
Marcos Martins de Souza  
Manoel Carlos de Jesus Farias 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0187/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 174/2024 
CONTRATO N.º 0338/2024 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE MAETINGA E ANA CARLA RIBEIRO DA PAIXAO DE 
OLIVEIRA 61401854591 
  
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliado em Maetinga – Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e ANA CARLA RIBEIRO DA 
PAIXAO DE OLIVEIRA 61401854591, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 40.275.621/0001-00, sediada na Avenida 
Tiradentes, n.º 27, bairro Centro no municipio de Anagé – Bahia CEP 45.180-000, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Ana Carla Ribeiro da Paixão Oliveira, brasileira, casada, empresária, 
portadora do CPF/MF  n.º 614.018.545-91, residente e domiciliado na Avenida Tiradentes, n.º 27, bairro Centro no 
municipio de Anagé – Bahia CEP 45.180-000, ora denominado CONTRATADO com base na da Lei nº 14.133, de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

 
1.1- Confecção de Camisas para Organização da Festa de Comemoração dos 39 anos de emancipação política no 
Município de Maetinga, e da 17 Cavalgada do Município de Maetinga. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1- O prazo de vigência da contratação é de 17/05/2024 a 30/05/2023, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
3.1 - O regime de execução do presente contrato será prestação de serviço durante as festividades dos dias 19, 20 e 
21 de maio em comemoração aos 38 anos de Emancipação Política Administrativa do Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1- DO VALOR 
5.1.1 - O valor da contratação é de R$ 12.560,00 (doze mil quinhentos e sessenta reais). 
5.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
5.2 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
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5.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3 – DO PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de 
correção monetária. 
5.4 – DA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 
ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
5.4.6 - O emitente da NF-e deverá, obrigatoriamente, disponibilizar download ou encaminhar o arquivo eletrônico da 
NF-e por e-mail: contabilidade@maetinga.ba.gov.br, devido a implantação do SIAFIC nos órgãos Públicos e devido as 
condições e prazo máximo para cancelamento de uma NF-e em 24 horas.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 14/05/2024. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. A empresa contratada deverá entregar em anexo a Nota Fiscal ou Fatura os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o contrato; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas do 
subitem acima deste Contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, e/ou terem sido cumpridas as obrigações de 
ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2058 - MANUTENÇÃO DA CULTURA E FESTAS POPULARES 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1 - 16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1- É eleito o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   
 

Maetinga - BA, 14 de maio de 2024. 

 

 
____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
ANA CARLA RIBEIRO DA PAIXAO DE OLIVEIRA 61401854591 
CNPJ: 23.408.392/0001-28 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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René Amaral Barbosa 
Uiliam Duarte de Lima 
Elias Nunes 
Damião Costa Paiva 
Gilcimar Costa Paiva 
Milton de Lima Souza  
Zacarias Alves Campos 
ANA CARLA RIBEIRO DA PAIXAO DE OLIVEIRA 61401854591 
André dos Santos Almeida  
Marcos Martins de Souza  
Manoel Carlos de Jesus Farias 
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CONTRATO N.º 0341/2024 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA E 
RICARDO DOS SANTOS NOLASCO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 13.284.641/0001-67, neste ato representado pela Sra. 
Prefeita Municipal, Dra. Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e domiciliado em Maetinga 
– Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e RICARDO DOS SANTOS NOLASCO inscrito no CPF: 858.806.085-06 
e Documento de Identidade nº 16.555.847-40, residente e domiciliado na Rua Gilberto Queiroz, 27, Guarani, Vitória 
da Conquista – BA, CEP: 45.035-100,, ora denominado CONTRATADO com base na da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

 
1.1- Contratação de profissional para prestação de serviço de divulgação e cobertura das festas em comemoração 
aos 39 anos de Emancipação Política Administrativa do Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1- O prazo de vigência da contratação é de 14/05/2024 a 30/05/2024, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
3.1 - O regime de execução do presente contrato será na prestação de serviço de divulgação e cobertura das festas a 
serem realizadas nos dias 20 e 21 de maio. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1- DO VALOR 
5.1.1 - O valor da contratação é de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais). 
5.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
5.2 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3 – DO PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de 
correção monetária. 
5.4 – DA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 
ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
5.4.6 - O emitente da NF-e deverá, obrigatoriamente, disponibilizar download ou encaminhar o arquivo eletrônico da 
NF-e por e-mail: contabilidade@maetinga.ba.gov.br, devido a implantação do SIAFIC nos órgãos Públicos e devido as 
condições e prazo máximo para cancelamento de uma NF-e em 24 horas.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 14/05/2024. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
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8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. A empresa contratada deverá entregar em anexo a Nota Fiscal ou Fatura os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o contrato; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas do 
subitem acima deste Contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, e/ou terem sido cumpridas as obrigações de 
ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
32000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
2006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
339036:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1 - 16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1- É eleito o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   
 

Maetinga - BA, 14 de maio de 2024. 

 
____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
RICARDO DOS SANTOS NOLASCO 
CPF: 858.806.085-06 
Contratado 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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CONTRATO N.º 0342/2024 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA E 
LUCIENE PEREIRA COSTA 91773369504 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcântara, n.º 41, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 13.284.641/0001-67, neste ato representado pela Sra. 
Prefeita Municipal, Dra. Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, advogada, residente e domiciliado em Maetinga 
– Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e LUCIENE PEREIRA COSTA 91773369504 inscrita no CNPJ: 
13.478.520/0001-56, sediada na Rua A (Lot. Outeiro do Candeias), n.º 430, Candeias, Vitória da Conquista – Bahia, 
CEP 45.028-489, ora denominado CONTRATADO com base na da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

 
1.1- Contratação de profissional para prestação de serviço de divulgação e cobertura das festas em comemoração 
aos 39 anos de Emancipação Política Administrativa do Município de Maetinga/BA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1- O prazo de vigência da contratação é de 14/05/2024 a 30/05/2024, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
3.1 - O regime de execução do presente contrato será na prestação de serviço de divulgação e cobertura das festas a 
serem realizadas nos dias 17 a 19 de maio. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1- DO VALOR 
5.1.1 - O valor da contratação é de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
5.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
5.2 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3 – DO PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de 
correção monetária. 
5.4 – DA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 
ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
5.4.6 - O emitente da NF-e deverá, obrigatoriamente, disponibilizar download ou encaminhar o arquivo eletrônico da 
NF-e por e-mail: contabilidade@maetinga.ba.gov.br, devido a implantação do SIAFIC nos órgãos Públicos e devido as 
condições e prazo máximo para cancelamento de uma NF-e em 24 horas.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 14/05/2024. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
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8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. A empresa contratada deverá entregar em anexo a Nota Fiscal ou Fatura os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o contrato; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas do 
subitem acima deste Contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, e/ou terem sido cumpridas as obrigações de 
ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
32000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
2006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
339039:1500.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1 - 16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1- É eleito o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   
 

Maetinga - BA, 14 de maio de 2024. 

 
____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
LUCIENE PEREIRA COSTA 91773369504 
CNPJ: 13.478.520/0001-56 
Luciene Pereira Costa 
Contratada 
 
 
Testemunha:     Testemunha: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                         CPF: 
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CONTRATO N.º 0350/2024 
  
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MAETINGA E PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 
09.431.080/0001-04, sediada na Pça. Naomar Alcântara, s/nº, Centro, Maetinga - BA representada neste 
ato pela Secretária Municipal a Sra. Sabrina Silveira Souza, brasileira, maior, agente político, residente e 
domiciliada no Município de Maetinga – BA, doravante denominado CONTRATANTE, e PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrito no CNPJ n.º 61.198.164/0001-60, situada na Avenida Rio Branco, 
n.º 1489 na cidade de São Paulo - SP, representado pela Sra. Neide Oliveira Souza portadora do CPF 
205.408.568-51, ora denominado CONTRATADO com base na Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, 
Artigo 75 Inciso II, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
 
1.1- Contratação de empresa na prestação de seguro para o veículo Renault Master Furgão 2.3 16v DCI, Placa 
Policial SJX7J38, chassi 93YF62007RJ857105 do Fundo Municipal de Saúde de Maetinga. 
§ 1° - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos ou 
supressões na prestação dos serviços do presente contrato, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme Artigo 125 da Lei nº 14.133/21. 
§ 2º - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros.  
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
2.1- As despesas com a contratação, para a execução do objeto contratado, correrão por conta dos 
recursos municipais da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
2021 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - (RECURSOS PRÓPRIOS) 
339039:1500.1002-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 O valor total do contrato é de R$ 6.175,05 (seis mil cento e setenta e cinco reais cinco centavos), a serem 
pagos em 04 parcelas. 
3.1.1 - O pagamento em conformidade com o material entregues no mês, no prazo de até 30 (trinta) dias 
e após apresentação da Nota Fiscal/Fatura no mínimo duas vias, com as certidões de regularidades fiscais 
(INSS, FGTS, CNDT, CND FEDERAL, CND ESTADUAL e CND MUNICIPAL). 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta 
ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
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§ 2° - O pagamento será efetuado com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, no mínimo 02 (duas) 
vias, conforme o caput. 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo 
não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
§ 4º - A contratada deverá manter atualizado a documentação de habilitação e qualificação técnica durante 
a vigência do contrato. 
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1- A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
a) Enviar via e-mail recibo correspondente ao pagamento; 
b) Receber de forma que foi acordado o valor do presente Contrato; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução de materiais ou equipamentos empregados; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa na execução do contrato; 
e) Prestar o serviço de guinchos sem limites de quilometragem. 
f) Fornecer carro reserva no prazo de 15 (quinze) dias sem custas para a Contratante. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1- Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se a: 
a) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial Eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Maetinga - Bahia, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura 
contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da 
Lei 8666/93 com as alterações da Lei8.883/94. 
b) Efetuar o pagamento dos serviços em tempo hábil, conforme Cláusula III, 3.1; 
c) Em hipótese alguma não é permitido ao CONTRATANTE transferir para terceiros, de forma 
geral, dar em locação; 
d) Pagar mensalmente através de transferência bancária para conta da CONTRATADA. 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
6.1- O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará 
o Contratado às sanções previstas na Lei 14.133/21, garantida a prévia e ampla defesa em processo 
administrativo. 
 
6.2. A CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21. A multa aplicada para a 
inexecução do contrato terá os seguintes limites máximos: 

 
6.2.1. 11% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 11 (dez) dias contados da sua 
convocação; 
 
6.2.2. 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia corrido de atraso no fornecimento, 
sobre o valor do fornecimento não realizado; 
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6.2.3. 0,7% (zero vírgula sete por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo; 
 
6.3. A CONTRATADA responderá por qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação ou omissão, ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços cobertos durante o período de garantia 
dos equipamentos fornecidos. 
 
§ 1º– A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
7.1- A inexecução total ou parcial desse Contrato enseja a sua rescisão, observadas, para tanto, às 
disposições do Artigo 155 da Lei Federal 14.133/21. 
 
Parágrafo Único - No caso de rescisão Contrato, a Contratada receberá, apenas, o pagamento relativo ao 
aluguel referente ao mês Contratante. 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA - COBRANÇA JUDICIAL 
 
8.1- As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extra judicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção 
ou compensação de créditos, sempre que possível. 
8.2 – O presente contrato, de natureza administrativa é regido pelas disposições da Lei 14.133/21, com as 
alterações subsequentes, e pelo disposto no artigo 593 e seguintes do Código Civil vigente. 
 
IX - CLÁUSULA NONA - DO PRAZO 
 
9.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses, de 21/05/2024 a 21/05/2025 
9.2 O presente contrato poderá ser prorrogado por igual ou superior período, conforme Artigo 107 da Lei 
14.133/21. 
 
 X - CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 
10.1 - O CONTRATADO não será responsável, sob hipótese alguma e a ele não poderá ser imputada 
nenhuma culpa, por má utilização por parte da CONTRATANTE ou por terceiros não autorizados pelo 
CONTRATADO; por indisponibilidade temporária ou permanente de acesso ao satélite, quando o 
CONTRATADO tiver que fazer interrupção para execução de Manutenção Preventiva, previamente e/ou 
por outros eventos, tais como acidentes ou vandalismo, que não sejam causados pelo CONTRATADO. 
 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES 
 
11.1 Este instrumento poderá ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no Artigo 
124, da Lei nº 14.133/21. Com as devidas justificativas 
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XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
 
12.1- As partes elegem o Foro da Cidade de Presidente Jânio Quadros, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das 
testemunhas.   
12.2- E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 

Maetinga - BA, 21 de maio de 2024 

 
____________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAETINGA 
CNPJ: 09.431.080/0001-04 
Sabrina Silveira Souza 
Contratante 
 
 
___________________________________ 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  
CNPJ n.º 61.198.164/0001-60 
Neide Oliveira Souza  
CPF 205.408.568-51 
Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________  ______________________________ 
CPF:                                                        CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0145/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 003/2024 
CONTRATO N.º 0351/2024 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO 
DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA COM 
COBERTURA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
MAETINGA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA E 
EMANUELA COSTA SANTOS LTDA. 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcantara, 41, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 13.284.641/0001-67, neste ato representado pela Sra. 
Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Matinga - Bahia, e a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa EMANUELA 
COSTA SANTOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.594.651/0001-92, sediada na Avenida Almirante Beirutti, 
n.º 374, bairro Centro no municipio de Bom Jesus da Lapa – Bahia CEP 47.600-000 doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Ivan Marcelo Aguias Dias, brasileira, solteiro, engenheiro civil,  
portador do CREA n.º 0520298900, inscrito no CPF/MF n.º 060.138.235-88, residente e domiciliado na Rua 
Líbano, n.º 59, bairro Felícia no municipio de Vitória da Conquista - Bahia, celebram entre si CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA COM COBERTURA NA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE MAETINGA , conforme Concorrência Eletrônica nº 003/2024, do tipo Menor Preço, sob regime de 
empreitada por preço global, e Processo Administrativo nº 003/2024, com fundamento na Lei nº 14.133/21, o 
qual será regido pelas Cláusulas e condições seguintes que mutuamente acordam e aceitam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA 
COM COBERTURA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MAETINGA, CONFORME DETALHAMENTO DE SERVIÇOS 
CONSTANTES   DAS PLANILHAS E PROJETOS, com recursos provenientes do Tesouro, conforme objeto da licitação 
relacionado, incluindo as especificações constantes do Edital, que passam a fazer parte deste contrato como se 
estivessem aqui transcritas, em conformidade com os elementos técnicos constantes no Projeto Básico. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO   
O serviço, objeto deste contrato, será prestado de acordo com o cronograma físico – financeiro definido pelo 
Órgão requisitante, desde que sanadas as eventuais dúvidas técnicas, contados da data de recebimento da 
ordem de serviço e do livre acesso ao canteiro de obras pela CONTRATADA. 
2.1 - Os serviços prestados devem apresentar todas as condições dispostas no Anexo Termo de Referência e no 
Edital do Concorrência Eletrônica em epígrafe, mesmo que não transcritas neste contrato, sob pena de não 
aceitação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2.2 - Todas  as  despesas  inerentes  à  execução  do  contrato  serão  inteiramente  de  responsabilidade  da 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
Pela prestação do serviço objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de R$ 
836.273,00 (oitocentos e trinta e seis mil duzentos e setenta e três reais), por meio de depósito/transferência 
bancária na conta em nome da CONTRATADA, estando inclusos neste preço todos os custos,  tais como impostos, 
taxas, mão-de-obra, descargas, fretes etc. 
3.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que sejam de sua 
competência ou dos quais seja responsável ou substituto tributário; 
3.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega da respectiva nota fiscal, 
emitida de acordo com a Ordem de Serviço, e somente após assinatura do contrato; 
3.2.1 - Esta subcláusula somente terá eficácia após a vistoria realizada pelo responsável técnico e manifesta 
anuência do CONTRATANTE; 
3.3 - O preço aqui pactuado será fixo e irreajustável, salvo quando, por algum fato ou motivo excepcional, 
devidamente comprovado junto ao CONTRATANTE, as obrigações para uma das partes tornem-se 
demasiadamente onerosas, constatando-se, deste modo, uma quebra do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato; 
3.4 - Caso ocorra o fato descrito na subcláusula “3.3” a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao 
CONTRATANTE o reajuste do valor pactuado, acostando os devidos documentos que sustentem a procedência 
do pleito; 
3.4.1 - Munida da solicitação e documentos mencionados na subcláusula “3.4”, e após estudo de mercado que 
comprove a situação fática descrita o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para 
emissão de parecer jurídico. 
3.5 - Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do 
CONTRATANTE e haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
Este contrato terá vigência de 21/05/2024 a 31/12/2024, admitindo-se a sua rescisão ou prorrogação na forma 
prevista em Lei. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária da Prefeitura Municipal de 
Maetinga: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
1030 - CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PRAÇAS E QUADRAS POLIESPORTIVAS 
449051:1501.0000-OBRAS E INSTALACOES 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, 
sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, em estrita observância às especificações do Termo de 
Referência, do Edital, da proposta, deste referido contrato e das normas técnicas vigentes; 
7.2 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, respondendo civil, administrativamente e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos que causar, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou 
terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE; 
7.3 - Responder, em relação aos seus funcionários, por todos os custos e despesas decorrentes da execução do 
contrato, tais como salários, seguros de acidente, tributos, vale-refeição, vale-transporte, encargos e 
indenizações trabalhistas e outras que por ventura venham a ser criadas e/ou exigidas pelo Poder Público; 
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7.4 - Manter seus empregados uniformizados com a identificação da empresa e providos dos equipamentos de 
higiene e segurança do trabalho (EPI’S); 
7.5 - Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativamente por danos e prejuízos que causar, por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste contrato e na prestação do serviço 
contratado; 
7.6 - Refazer os serviços recusados pela fiscalização do contrato e retirar do local de realização dos serviços o 
material rejeitado e os dejetos provenientes do serviço, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
feita pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este; 
7.7 - Comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, por meio da atualização das Certidões no Cadastro de Fornecedores do Município de Maetinga - SICAD; 
7.8 - Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições da prestação dos serviços que atinja direta 
ou indiretamente a CONTRATANTE, motivando a impossibilidade de cumprimento, com a devida comprovação; 
7.9 - Suspender ou interromper o fornecimento dos serviços prestados, quando solicitado pela CONTRATANTE; 
7.10 - Manter o local do serviço limpo, com retirada diária do resto de materiais (entulho), sem que isso implique 
em acréscimo ao preço contratado; 
7.11 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos, causados a CONTRATANTE 
e/ou a terceiros, em decorrência da execução do serviço; 
7.12 - Seguir todos os procedimentos de segurança, tanto para os funcionários, transeuntes e demais pessoas 
envolvidas no processo, bem como as normas municipais, estaduais e federais pertinentes. 
7.13 - A   CONTRATADA   deverá   acatar   as   decisões, instruções   e   observações   que   emanarem   da 
CONTRATANTE, corrigindo o fornecimento, sem ônus para a CONTRATANTE. 
7.14 - A CONTRATADA deverá refazer os serviços, ou substituir qualquer material impugnado, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis contados da notificação; 
7.15 - Atender prontamente a quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto do presente contrato. 
7.16 - Assegurar a garantia plena de no mínimo de 60 (sessenta) meses para os serviços executados, bem como 
para todos os componentes fornecidos. 
7.17 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Prefeitura Municipal de Maetinga, inerentes ao objeto do 
presente contrato; Fica vinculada a esta presente cláusula o Item 12 e todos os seus subitens, do Anexo IV do 
Edital do Processo Licitatório nº 003/2024. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
8.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.2 - Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua validade e eficácia, após a sua assinatura; 
8.3 - Proporcionar meios necessários para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 
e condições estabelecidas no contrato; 
8.4 - Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 
8.5 - Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte 
da empresa contratada, até a completa regularização; 
8.6 - Rejeitar os produtos e serviços que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações do Termo de 
Referência; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer falhas e/ou irregularidades que venham a ocorrer, em 
função da prestação dos serviços, visando a sua regularização; 
8.8 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
8.9 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis; 
8.10 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do contrato, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
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terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pelo Decreto, proceder à fiscalização de toda 
execução do Contrato, verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em 
todos os seus aspectos, consoante o disposto na Lei Federal 14.133/21. 
9.1 - O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
9.2 - A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA, no que 
couber, da responsabilidade na execução do contrato; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 
Os recebimentos, provisório e definitivo, do objeto contratual, dar-se-ão de acordo com normas do 
CONTRATANTE, contidas no edital do Concorrência Eletrônica nº 003/2024, e Processo Administrativo nº 
0145/2024, observadas as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará, com base no artigo 
87, da Lei 8666/1993, garantida a ampla defesa, na aplicação das seguintes sanções: 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
documentos, ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no SICAD 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista 
para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
I- Advertência por escrito; 
II- Multa de mora de 0,33% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias corridos, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
III- Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato; 
IV- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, em conformidade com a 
Lei 14.133/21. 
A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:  
I - Advertência por escrito; 
II – Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 
III- Em caso de inexecução total, multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato; 
IV- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;   
VI- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, em conformidade com o 
Art. 156, da Lei 14.133/21. 
VII- Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei, na hipótese de recusa injustificada da licitante 
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vencedora em celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, 
caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 
VIII - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/fatura referente a etapa de execução da obra 
estabelecida no cronograma físico financeiro, em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação 
prevista no Termo de Referência, Edital ou neste instrumento contratual, ressalvadas aquelas obrigações para 
as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; 
IX - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa 
da CONTRATADA; 
X- Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei, na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em 
apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste contrato, e/ou 
recompor o valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada; 
A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela administração; 
Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos 
nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído a penalidade, ou, se entender mais 
conveniente, poderá descontar o valor remanescente da eventual garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, 
realizar a cobrança judicialmente; 
I- As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, sendo assegurado à CONTRATADA o contraditório e 
a ampla defesa; 
II- Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso no fornecimento e/ou prestação de serviço advier de 
caso fortuito ou motivo de força maior; 
III- As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAD, nos termos dos 
procedimentos inerentes ao Município de Maetinga - BA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital de licitação e em seus anexos, por meio da atualização das Certidões no Cadastro 
de Fornecedores do Município de Maetinga. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, conforme disposto no art. 155, da Lei n.º 14.133/21, sendo reconhecidos pela 
CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE. 
13.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 155, da Lei n.º 
14.133/21, com as consequências indicadas no art. 156 da mesma Lei, sem prejuízo de outras sanções previstas 
no mesmo diploma legal. 
 13.1.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa, de acordo com o parágrafo único, do art. 157, da lei 
acima referida; 
13.1.2 - Em quaisquer das formas de rescisão contratual: unilateral, amigável ou judicial, deverá observado o 
quanto disposto na Lei n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO   
O presente contrato fundamenta-se na Lei n.º 14.133/21. Integram o presente contrato, como se nele estivessem 
na íntegra transcritas, as cláusulas, condições e especificações estabelecidas no Edital e anexos, do processo 
licitatório do Concorrência Eletrônica n.º 003/2024, constantes do Processo Administrativo n.º 0145/2024, bem 
como a proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, e do Edital do procedimento licitatório citado 
no preâmbulo, em especial no Anexo IV (Termo de Referência), são complementares entre si. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros – BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, mantendo todas as cláusulas constantes no 
anexo do Edital do Concorrência Eletrônica nº 003/2024, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo, que também o assinam, para todos os fins de direito. 
 
Maetinga – Bahia 21 de maio de 2024 
 
_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante                                                                 
 
 
_____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
 
_____________________________________ 
EMANUELA COSTA SANTOS LTDA  
CNPJ: 39.594.651/0001-92 
Ivan Marcelo Aguias Dias, 
Contratada 
 
 
Testemunha:      Testemunha: 
 
_____________________________   _____________________________ 
CPF:                                                                 CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0146/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 004/2024 
CONTRATO N.º 0352/2024 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO 
DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NO 
POVOADO DO MUNDO NOVO ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE MAETINGA., 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAETINGA E XAVIER & 
SILVA EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 
Naomar Alcantara, 41, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 13.284.641/0001-67, neste ato representado pela Sra. 
Prefeita Municipal Aline Costa Aguiar Silveira, brasileira, casada, residente e domiciliado em Matinga - Bahia, e a  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Naomar Alcântara, n.º 37, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 06.086.091/0001-06, neste  ato  
devidamente  representado  pela Sra. Secretária Municipal, Solange Amaral Ribeiro Silveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliado em Maetinga – Bahia doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XAVIER & 
SILVA EMPREENDIMENTOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.902.275/0001-77, sediada na Rua Santa Luzia, 
n.º 383, bairro São Jorge – Sede no municipio de Brumado - Bahia, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sr. Eduardo Souza Soares, brasileira, solteiro, advogado, portador do RG n.º 6.441.687-90 
SSP/BA, inscrito no CPF/MF n.º 038.688.639-99, residente e domiciliado na Rua Deolino de Carvalho, n.º 171-A, 
bairro Centro no municipio de Brumado - Bahia, celebram entre si CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO 
DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NO POVOADO DO MUNDO NOVO ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE MAETINGA 
, conforme Concorrência Eletrônica nº 004/2024, do tipo Menor Preço, sob regime de empreitada por preço 
global, e Processo Administrativo nº 004/2024, com fundamento na Lei nº 14.133/21, o qual será regido pelas 
Cláusulas e condições seguintes que mutuamente acordam e aceitam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE INFRAESTRUTURA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NO 
POVOADO DO MUNDO NOVO ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE MAETINGA , CONFORME DETALHAMENTO DE 
SERVIÇOS CONSTANTES   DAS PLANILHAS E PROJETOS, com recursos provenientes do Tesouro, conforme objeto 
da licitação relacionado, incluindo as especificações constantes do Edital, que passam a fazer parte deste 
contrato como se estivessem aqui transcritas, em conformidade com os elementos técnicos constantes no 
Projeto Básico. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO   
O serviço, objeto deste contrato, será prestado de acordo com o cronograma físico – financeiro definido pelo 
Órgão requisitante, desde que sanadas as eventuais dúvidas técnicas, contados da data de recebimento da 
ordem de serviço e do livre acesso ao canteiro de obras pela CONTRATADA. 
2.1 - Os serviços prestados devem apresentar todas as condições dispostas no Anexo Termo de Referência e no 
Edital do Concorrência Eletrônica em epígrafe, mesmo que não transcritas neste contrato, sob pena de não 
aceitação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2.2 - Todas  as  despesas  inerentes  à  execução  do  contrato  serão  inteiramente  de  responsabilidade  da 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
Pela prestação do serviço objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de R$ 
136.462,62 (cento e trinta e seis mil quatrocentos e sessenta e dois reais sessenta e dois centavos), por meio 
de depósito/transferência bancária na conta em nome da CONTRATADA, estando inclusos neste preço todos os 
custos,  tais como impostos, taxas, mão-de-obra, descargas, fretes etc. 
3.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que sejam de sua 
competência ou dos quais seja responsável ou substituto tributário; 
3.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega da respectiva nota fiscal, 
emitida de acordo com a Ordem de Serviço, e somente após assinatura do contrato; 
3.2.1 - Esta subcláusula somente terá eficácia após a vistoria realizada pelo responsável técnico e manifesta 
anuência do CONTRATANTE; 
3.3 - O preço aqui pactuado será fixo e irreajustável, salvo quando, por algum fato ou motivo excepcional, 
devidamente comprovado junto ao CONTRATANTE, as obrigações para uma das partes tornem-se 
demasiadamente onerosas, constatando-se, deste modo, uma quebra do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato; 
3.4 - Caso ocorra o fato descrito na subcláusula “3.3” a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao 
CONTRATANTE o reajuste do valor pactuado, acostando os devidos documentos que sustentem a procedência 
do pleito; 
3.4.1 - Munida da solicitação e documentos mencionados na subcláusula “3.4”, e após estudo de mercado que 
comprove a situação fática descrita o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para 
emissão de parecer jurídico. 
3.5 - Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do 
CONTRATANTE e haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
Este contrato terá vigência de 21/05/2024 a 31/12/2024, admitindo-se a sua rescisão ou prorrogação na forma 
prevista em Lei. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária da Prefeitura Municipal de 
Maetinga: 
34000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
34002 - DEPARTAMENTO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
1030 - CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PRAÇAS E QUADRAS POLIESPORTIVAS 
449051:1544.0000-OBRAS E INSTALACOES 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, 
sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, em estrita observância às especificações do Termo de 
Referência, do Edital, da proposta, deste referido contrato e das normas técnicas vigentes; 
7.2 - Responsabilizar-se pela execução do contrato, respondendo civil, administrativamente e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos que causar, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou 
terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE; 
7.3 - Responder, em relação aos seus funcionários, por todos os custos e despesas decorrentes da execução do 
contrato, tais como salários, seguros de acidente, tributos, vale-refeição, vale-transporte, encargos e 
indenizações trabalhistas e outras que por ventura venham a ser criadas e/ou exigidas pelo Poder Público; 
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7.4 - Manter seus empregados uniformizados com a identificação da empresa e providos dos equipamentos de 
higiene e segurança do trabalho (EPI’S); 
7.5 - Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativamente por danos e prejuízos que causar, por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste contrato e na prestação do serviço 
contratado; 
7.6 - Refazer os serviços recusados pela fiscalização do contrato e retirar do local de realização dos serviços o 
material rejeitado e os dejetos provenientes do serviço, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
feita pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este; 
7.7 - Comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, por meio da atualização das Certidões no Cadastro de Fornecedores do Município de Maetinga - SICAD; 
7.8 - Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições da prestação dos serviços que atinja direta 
ou indiretamente a CONTRATANTE, motivando a impossibilidade de cumprimento, com a devida comprovação; 
7.9 - Suspender ou interromper o fornecimento dos serviços prestados, quando solicitado pela CONTRATANTE; 
7.10 - Manter o local do serviço limpo, com retirada diária do resto de materiais (entulho), sem que isso implique 
em acréscimo ao preço contratado; 
7.11 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos, causados a CONTRATANTE 
e/ou a terceiros, em decorrência da execução do serviço; 
7.12 - Seguir todos os procedimentos de segurança, tanto para os funcionários, transeuntes e demais pessoas 
envolvidas no processo, bem como as normas municipais, estaduais e federais pertinentes. 
7.13 - A   CONTRATADA   deverá   acatar   as   decisões, instruções   e   observações   que   emanarem   da 
CONTRATANTE, corrigindo o fornecimento, sem ônus para a CONTRATANTE. 
7.14 - A CONTRATADA deverá refazer os serviços, ou substituir qualquer material impugnado, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis contados da notificação; 
7.15 - Atender prontamente a quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto do presente contrato. 
7.16 - Assegurar a garantia plena de no mínimo de 60 (sessenta) meses para os serviços executados, bem como 
para todos os componentes fornecidos. 
7.17 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Prefeitura Municipal de Maetinga, inerentes ao objeto do 
presente contrato; Fica vinculada a esta presente cláusula o Item 12 e todos os seus subitens, do Anexo IV do 
Edital do Processo Licitatório nº 004/2024. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
8.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.2 - Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua validade e eficácia, após a sua assinatura; 
8.3 - Proporcionar meios necessários para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 
e condições estabelecidas no contrato; 
8.4 - Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 
8.5 - Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte 
da empresa contratada, até a completa regularização; 
8.6 - Rejeitar os produtos e serviços que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações do Termo de 
Referência; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer falhas e/ou irregularidades que venham a ocorrer, em 
função da prestação dos serviços, visando a sua regularização; 
8.8 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
8.9 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis; 
8.10 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do contrato, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
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terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pelo Decreto, proceder à fiscalização de toda 
execução do Contrato, verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em 
todos os seus aspectos, consoante o disposto na Lei Federal 14.133/21. 
9.1 - O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
9.2 - A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA, no que 
couber, da responsabilidade na execução do contrato; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 
Os recebimentos, provisório e definitivo, do objeto contratual, dar-se-ão de acordo com normas do 
CONTRATANTE, contidas no edital do Concorrência Eletrônica nº 004/2024, e Processo Administrativo nº 
0146/2024, observadas as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
O descumprimento pela CONTRATADA das obrigações constantes deste contrato importará, com base no artigo 
87, da Lei 8666/1993, garantida a ampla defesa, na aplicação das seguintes sanções: 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
documentos, ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no SICAD 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista 
para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
I- Advertência por escrito; 
II- Multa de mora de 0,33% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias corridos, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
III- Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato; 
IV- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, em conformidade com a 
Lei 14.133/21. 
A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:  
I - Advertência por escrito; 
II – Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 
III- Em caso de inexecução total, multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato; 
IV- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;   
VI- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, em conformidade com o 
Art. 156, da Lei 14.133/21. 
VII- Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei, na hipótese de recusa injustificada da licitante 
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vencedora em celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, 
caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 
VIII - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/fatura referente a etapa de execução da obra 
estabelecida no cronograma físico financeiro, em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação 
prevista no Termo de Referência, Edital ou neste instrumento contratual, ressalvadas aquelas obrigações para 
as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; 
IX - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa 
da CONTRATADA; 
X- Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei, na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em 
apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste contrato, e/ou 
recompor o valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada; 
A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela administração; 
Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos 
nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído a penalidade, ou, se entender mais 
conveniente, poderá descontar o valor remanescente da eventual garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, 
realizar a cobrança judicialmente; 
I- As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, sendo assegurado à CONTRATADA o contraditório e 
a ampla defesa; 
II- Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso no fornecimento e/ou prestação de serviço advier de 
caso fortuito ou motivo de força maior; 
III- As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAD, nos termos dos 
procedimentos inerentes ao Município de Maetinga - BA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital de licitação e em seus anexos, por meio da atualização das Certidões no Cadastro 
de Fornecedores do Município de Maetinga. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, conforme disposto no art. 155, da Lei n.º 14.133/21, sendo reconhecidos pela 
CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE. 
13.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 155, da Lei n.º 
14.133/21, com as consequências indicadas no art. 156 da mesma Lei, sem prejuízo de outras sanções previstas 
no mesmo diploma legal. 
 13.1.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa, de acordo com o parágrafo único, do art. 157, da lei 
acima referida; 
13.1.2 - Em quaisquer das formas de rescisão contratual: unilateral, amigável ou judicial, deverá observado o 
quanto disposto na Lei n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO   
O presente contrato fundamenta-se na Lei n.º 14.133/21. Integram o presente contrato, como se nele estivessem 
na íntegra transcritas, as cláusulas, condições e especificações estabelecidas no Edital e anexos, do processo 
licitatório do Concorrência Eletrônica n.º 004/2024, constantes do Processo Administrativo n.º 0146/2024, bem 
como a proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, e do Edital do procedimento licitatório citado 
no preâmbulo, em especial no Anexo IV (Termo de Referência), são complementares entre si. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Jânio Quadros – BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 
oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E por estarem assim ajustados, assinam o presente CONTRATO, mantendo todas as cláusulas constantes no 
anexo do Edital do Concorrência Eletrônica nº 004/2024, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo, que também o assinam, para todos os fins de direito. 
 
Maetinga – Bahia 21 de maio de 2024 
 
 
_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA 
CNPJ: 13.284.641/0001-67 
Aline Costa Aguiar Silveira 
Contratante                                                                 
 
 
_____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAETINGA 
CNPJ: 06.086.091/0001-06 
Solange Amaral Ribeiro Silveira 
Contratante 
 
 
_____________________________________ 
XAVIER & SILVA EMPREENDIMENTOS LTDA  
CNPJ: 27.902.275/0001-77 
Eduardo Souza Soares 
Contratada 
 
 
Testemunha:      Testemunha: 
 
_____________________________   _____________________________ 
CPF:                                                                 CPF: 
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